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Analisando as Regras Tributárias Atuais do Simples Nacional 
 

 

Desenvolver e atualizar  os participantes acerca do Simples Nacional (SUPER SIMPLES) destinado 

as microempresas (ME) e empresas de pequeno porte (EPP) - Lei Complementar  123/2006, com as 

alterações promovidas pela Lei Complementar 147/2014. Além das principais regras de apuração, 

serão demonstrados exemplos práticos de calculo, bem como demonstração de notas fiscais 

mercantis e de serviços, visando o enfoque prático do curso. 
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PRIMEIRA PARTE – SIMPLES NACIONAL: PRINCIPAIS FUNDA MENTOS 

 
  
11..   LEGISLAÇÃO PERTINENTE 
 
Principais Dispositivos 
   
– Lei Complementar 123, de 14-12-2006: institui o Estatuto Nacional da Microempresa e Empresa 
de Pequeno Porte; 
 
– Lei Complementar 147, de 07-08-2014: altera o Estatuto Nacional da Microempresa e Empresa de 
Pequeno Porte;    
 
– Resolução 9 CGSN, de 18-6-2007: adoção dos sublimites de receita bruta pelos Estados para  
 recolhimento do Simples Nacional; 
 
– Resolução 11 CGSN, de 23-7-2007: dispõe sobre a arrecadação do Simples  Nacional;  
 ( alterada pela Resolução CGSN 94/2011) 
 
–  Resolução 20  CGSN, de 15-8-2007: altera as Resoluções CGSN 04, 05, 06, 15 e 18 do ano  
  de 2007  
 
– Resolução 122 CGSN, de 27-08-2015: Altera a Resolução CGSN nº 94, de 29 de novembro de 
2011, que dispõe sobre o Simples Nacional e dá outras providências. 
 
– Resolução 123 CGSN, de 14-10-2015: Altera a Resolução CGSN nº 94, de 29 de novembro de 
2011, que dispõe sobre o Simples Nacional e dá outras providências. 
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2. DISPOSIÇÕES PRELIMINARES - LC 123/2006 
   
Art.1. Esta Lei Complementar estabelece normas gerais relativas ao tratamento diferenciado e 
favorecido a ser dispensado às microempresas e empresas de pequeno porte no âmbito dos Poderes 
da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, especialmente no que se refere: 
 

 
I - à apuração e recolhimento dos impostos e contribuições da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios, mediante regime único de arrecadação, inclusive obrigações acessórias; 

  
II - ao cumprimento de obrigações trabalhistas e previdenciárias, inclusive obrigações acessórias; 

  
III - ao acesso a crédito e ao mercado, inclusive quanto à preferência nas aquisições de bens e 
serviços pelos Poderes Públicos, à tecnologia, ao associativismo e às regras de inclusão. 

 
 IV - ao cadastro nacional único de contribuintes a que se refere o inciso IV do parágrafo único do 

art. 146, in fine, da Constituição Federal.  (Incluido pela LCP 147/2014) 
 
 § 1º Cabe ao Comitê Gestor do Simples Nacional (CGSN) apreciar a necessidade de revisão, a 

partir de 1º de janeiro de 2015, dos valores expressos em moeda nesta Lei Complementar.                          
( Redação dada pela LCP 139/2011) (Produção de efeitos – vide art. 7º da LCP 139/2011) 

 
  
 

3. DEFINIÇÃO DE ME/EPP 
 
Art. 3 º Para os efeitos desta Lei Complementar, consideram-se microempresas ou empresas de 
pequeno porte a sociedade empresária, a sociedade simples, a empresa individual de  
responsabilidade limitada e o empresário a que se refere o art. 966 da Lei n º 10.406, de 10 de 
janeiro de 2002 (Código Civil), devidamente registrados no Registro de Empresas Mercantis ou no 
Registro Civil de Pessoas Jurídicas, conforme o caso, desde que: 

 
I - no caso da microempresa, aufira, em cada ano-calendário, receita bruta igual ou inferior a R$ 
360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais); e 
 
II - no caso da empresa de pequeno porte, aufira,  em cada ano- calendário,  receita bruta 
superior a R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais) e  igual ou inferior a R$ 3.600.000,00  (três 
milhões e seiscentos mil reais).  
 
 
4. CONCEITO DE RECEITA BRUTA 
 
Art. 3 º § 1º Considera-se receita bruta, para fins do disposto no caput deste artigo, o produto da 
venda de bens e serviços nas operações de conta própria, o preço dos serviços prestados e o 
resultado nas operações em conta alheia, não incluídas as vendas canceladas e os descontos 
incondicionais concedidos. 
 
§ 2º No caso de início de atividade no próprio ano-calendário, o limite a que se refere o caput deste 
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artigo será proporcional ao número de meses em que a microempresa ou a empresa de pequeno 
porte ( R$ 30.000)  houver exercido atividade, inclusive as frações de meses ( ou seja  R$ 30.000 e 
R$ 360.000, respectivamente.) 
 
§ 3º O enquadramento do empresário ou da sociedade simples ou empresária como microempresa 
ou empresa de pequeno porte bem como o seu desenquadramento não implicarão alteração, 
denúncia ou qualquer restrição em relação a contratos por elas anteriormente firmados. 
 
 
5. HIPÓTESES DE EXCLUSÃO DO REGIME  
 
Art. 3 º § 4º Não se inclui no regime diferenciado e favorecido previsto nesta Lei Complementar, 
para nenhum efeito legal, a pessoa jurídica: 
 
  
I – que tenha auferido, no ano- calendário anterior, receita bruta superior a R$ 3.600.000,00; 
 
II - de cujo capital participe outra pessoa jurídica; 
 
III - que seja filial, sucursal, agência ou representação, no País, de pessoa jurídica com sede no 
exterior; 
  
IV - de cujo capital participe pessoa física que seja inscrita como empresário ou seja sócia de outra 
empresa que receba tratamento jurídico diferenciado nos termos desta Lei Complementar, desde que 
a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do caput deste artigo; 
 
V - cujo titular ou sócio participe com mais de 10% (dez por cento) do capital de outra empresa não 
beneficiada por esta Lei Complementar, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que 
trata o inciso II do caput deste artigo; 
 
VI - cujo sócio ou titular seja administrador ou equiparado de outra pessoa jurídica com fins 
lucrativos, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do caput deste 
artigo; 
 
VII - constituída sob a forma de cooperativas, salvo as de consumo; 
 
VIII - que participe do capital de outra pessoa jurídica; 
 
IX - que exerça atividade de banco comercial, de investimentos e de desenvolvimento, de caixa 
econômica, de sociedade de crédito, financiamento e investimento ou de crédito imobiliário, de 
corretora ou de distribuidora de títulos, valores mobiliários e câmbio, de empresa de arrendamento 
mercantil, de seguros privados e de capitalização ou de previdência complementar; 
    
X - resultante ou remanescente de cisão ou qualquer outra forma de desmembramento de pessoa 
jurídica que tenha ocorrido em um dos 5 (cinco) anos-calendário anteriores; 
 
XI - constituída sob a forma de sociedade por ações. 
 
XI – cujos titulares ou sócios guardem, cumulativamente, com o contratante do serviço, relação de 
pessoalidade, subordinação e habitualidade. ( Incluído pela LCP 147/2014) 
     
§ 6º Na hipótese de a microempresa ou empresa de pequeno porte incorrer em alguma das situações 
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previstas nos incisos do § 4º deste artigo, será excluída do regime de que trata esta Lei 
Complementar, bem como do regime de que trata o art.12, com efeitos a partir do mês seguinte ao 
que incorrida a situação impeditiva. 

 
 
6.  MUDANÇA  DE ENQUADRAMENTO 
 
Art.3 § 7º Observado o disposto no § 2º deste artigo, no caso de início de atividades, a 
microempresa que, no ano-calendário, exceder o limite de receita bruta anual previsto no inciso I do 
caput deste artigo passa, no ano-calendário seguinte, à condição de empresa de pequeno porte.  
 
§ 8º  Observado o disposto no § 2º deste artigo, no caso de início de atividades, a empresa de 
pequeno porte que, no ano-calendário, não ultrapassar o limite de receita bruta anual previsto no 
inciso I do caput deste artigo passa, no ano-calendário seguinte, à condição de microempresa.   
 
§ 9º A empresa de pequeno porte que, no ano-calendário, exceder o limite de receita bruta anual 
previsto no inciso II do caput fica excluída, no mês subsequente à ocorrência do excesso, do 
tratamento jurídico diferenciado previsto nesta Lei Complementar, incluído o regime de que trata o 
art. 12, para todos os efeitos legais, ressalvado o disposto nos §§ 9º-A, 10 e 12.  

 
§ 9º-A. Os efeitos da exclusão prevista no § 9º dar-se-ão no ano-calendário subsequente se o 
excesso verificado em relação à receita bruta não for superior a 20% (vinte por cento) do limite 
referido no inciso II do caput. (Incluído pela Lei Complementar nº 139, de 10 de novembro de 
2011) (Produção de efeitos – vide art. 7º da Lei Complementar nº 139, de 2011)  
 
§ 10. A empresa de pequeno porte que no decurso do ano-calendário de início de atividade 
ultrapassar o limite proporcional de receita bruta de que trata o § 2º estará excluída do tratamento 
jurídico diferenciado previsto nesta Lei Complementar, bem como do regime de que trata o art. 12 
desta Lei Complementar, com efeitos retroativos ao início de suas atividades. 
 
§ 12. A exclusão de que trata o § 10 não retroagirá ao início das atividades se o excesso verificado 
em relação à receita bruta não for superior a 20% (vinte por cento) do respectivo limite referido 
naquele parágrafo, hipótese em que os efeitos da exclusão dar-se-ão no ano-calendário subsequente.  

 
 
 
 

7.  ABRANGÊNCIA DO REGIME 
 
7.1.  Tributos Abrangidos ( Artigo 13 – LC 123/2006 e Artigo 5 – Resolução CGSN 94/2011) 
 
     
O Simples Nacional implica o recolhimento mensal, mediante documento único de arrecadação, dos 
seguintes impostos e contribuições: 
 
I - Imposto sobre a Renda da Pessoa Jurídica - IRPJ; 
 
II - Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI, exceto o IPI pago na importação; 
 
III - Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL; 
 
IV - Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - COFINS, exceto a paga na 
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importação;  
 
V - Contribuição para o PIS/Pasep, exceto o pago na importação; 
 
VI - Contribuição para a Seguridade Social, a cargo da pessoa jurídica, composta de: 
 
        a) cota patronal; 
 
        b) SAT; 
 
        c) contribuições aos segurados contribuintes individuais; 
 
        d) contribuição devida pela pessoa que tomou serviço de cooperativa prestado por cooperado, 

exceto no caso das pessoas jurídicas que se dediquem às atividades de prestação de 
serviços previstas nos incisos XIII a XXVIII do § 1º e no § 2º do art. 17 desta Lei 
Complementar.           

     
VII - Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e Sobre Prestações de 
Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS; 
  
VIII - Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS. 

 
     
§ 1º O recolhimento na forma deste artigo não exclui a incidência dos seguintes impostos ou 
contribuições, devidos na qualidade de contribuinte ou responsável: 
 
 I - IOF; 
 
 II - II; 
 
 III - Imposto sobre a Exportação, para o Exterior, de Produtos Nacionais ou Nacionalizados 

- IE; 
 
 
 
7.2. Tributos Não Abrangidos  - (Artigo 13 – LC 123/2006 e  Artigo 5 – Resolução CGSN 
94/2011) 
 
     
VII - CPMF; 
 
VIII - FGTS; 
 
IX - Contribuição para manutenção da Seguridade Social, relativa ao trabalhador; 
 
 X - Contribuição para a Seguridade Social, relativa à pessoa do empresário, na qualidade de 
contribuinte individual; 
 
XI - Imposto de Renda relativo aos pagamentos ou créditos efetuados pela pessoa jurídica a pessoas 
físicas; 
 
XII - Contribuição para o PIS/Pasep, Cofins e IPI incidentes na importação de bens e serviços; 
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XIII - ICMS devido: 
 
 a) nas operações ou prestações sujeitas ao regime de substituição tributária,  tributação 

concentrada em uma única etapa (monofásica) e sujeitas ao regime de antecipação do 
recolhimento do imposto com encerramento de tributação nas operações sujeitas ao regime 
de substituição tributária pelas operações anteriores; e nas prestações de serviços sujeitas 
aos regimes de substituição tributária e de antecipação de recolhimento do imposto com 
encerramento de tributação;(Redação dada pela LCP 147/2014- Vide art. 15,inc. II da LC 
147/2014) 

 
 b) por terceiro, a que o contribuinte se ache obrigado, por força da legislação estadual ou 

distrital vigente; 
 
 c) na entrada, no território do Estado ou do Distrito Federal, de petróleo, inclusive 

lubrificantes e combustíveis líquidos e gasosos dele derivados, bem como energia elétrica, 
quando não destinados à comercialização ou industrialização; 
     

 d) por ocasião do desembaraço aduaneiro; 
 
 e) na aquisição ou manutenção em estoque de mercadoria desacobertada de documento 

fiscal; 
 
 f) na operação ou prestação desacobertada de documento fiscal; 
 
 g) nas operações com mercadorias sujeitas ao regime de antecipação do recolhimento do 

imposto, bem como do valor relativo à diferença entre a alíquota interna e a interestadual, 
nas aquisições em outros Estados e Distrito Federal, nos termos da legislação estadual ou 
distrital;  

 
 h) nas aquisições em outros Estados e no Distrito Federal de bens ou mercadorias, não 

sujeitas ao regime de antecipação do recolhimento do imposto, relativo à diferença entre a 
alíquota interna e a interestadual;  

 
 
 

     
XIV - ISS devido: 
  
             a) em relação aos serviços sujeitos à substituição tributária ou retenção na fonte; 
 
             b) na importação de serviços; 
 
XV - demais tributos de competência da União, dos Estados, do Distrito Federal ou dos 
Municípios, não relacionados nos incisos anteriores. 

 
 
 
 
 
 
 



 11 

 
 

 
8.  RENDIMENTOS ISENTOS 
 
Artigo 14 – LC 123/2006 /  Artigo 131 – Resolução CGSN 94/2011 
     
Art.14 Consideram-se isentos do imposto de renda, na fonte e na declaração de ajuste do 
beneficiário, os valores efetivamente pagos ou distribuídos ao titular ou sócio da microempresa ou 
empresa de pequeno porte optante pelo Simples Nacional, salvo os que corresponderem a pró-
labore, aluguéis ou serviços prestados. 

 
 
 

9.  OPÇÃO PELO REGIME SIMPLIFICADO 
 

   
 Art.16 A opção pelo Simples Nacional dar-se-á por meio da internet, sendo irretratável para todo o 

ano-calendário. 
 
 Regra geral, a opção deverá ser realizada até o último dia útil do mês de janeiro, produzindo efeitos 

a partir do primeiro dia do ano-calendário da opção. Ou seja, a opção formalizada até 31 de janeiro 
de 2015, produzirá efeitos desde 1º de janeiro de 2015. 

 
  

 
10.  MIGRAÇÃO AUTOMÁTICA 
 

  
 Art.16 Serão consideradas inscritas no Simples Nacional as microempresas e empresas de pequeno 

porte regularmente optantes pelo regime tributário de que trata a Lei no 9.317, de 5 de dezembro de 
1996, salvo as que estiverem impedidas de optar por alguma vedação imposta nesta Resolução.  

 
        

 
 
11.  DAS VEDAÇÕES AO INGRESSO NO SIMPLES 
 
 
Art.17. Não poderão recolher os impostos e contribuições na forma do Simples Nacional a 
microempresa ou a empresa de pequeno porte: 
 
I - que explore atividade de prestação cumulativa e contínua de serviços de assessoria creditícia, 
gestão de crédito, seleção e riscos, administração de contas a pagar e a receber, gerenciamento de 
ativos (asset management), compras de direitos creditórios resultantes de vendas mercantis a prazo 
ou de prestação de serviços (factoring); 
 
 
II - que tenha sócio domiciliado no exterior; 
 
III - de cujo capital participe entidade da administração pública, direta ou indireta, federal, estadual 
ou municipal; 
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IV - que preste serviço de comunicação; 
 
V - que possua débito com o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, ou com as Fazendas 
Públicas Federal, Estadual ou Municipal, cuja exigibilidade não esteja suspensa; 

 
VI - que preste serviço de transporte intermunicipal e interestadual de passageiros, exceto quando 
na modalidade fluvial ou quando possuir características de transporte urbano ou metropolitano ou 
realizar-se sob fretamento contínuo em área metropolitana para o transporte de estudantes ou 
trabalhadores; (Redação dada pela LCP 147/2014 (Vide art. 15, inc. I da LC 147/2014) 
 
VII - que seja geradora, transmissora, distribuidora ou comercializadora de energia elétrica; 
 
VIII - que exerça atividade de importação ou fabricação de automóveis e motocicletas; 
 
IX - que exerça atividade de importação de combustíveis; 
 
X - que exerça atividade de produção ou venda no atacado de:  
 
a) cigarros, cigarrilhas, charutos, filtros para cigarros, armas de fogo, munições e pólvoras, 
explosivos e detonantes;  
 
b) bebidas a seguir descritas:  
 
1 - alcoólicas;  
2 - refrigerantes, inclusive águas saborizadas gaseificadas; (revogado pela lcp 147/2014) 
PODERÃO AGORA OPTAR! 
 
3 - preparações compostas, não alcoólicas (extratos concentrados ou sabores concentrados), para 
elaboração de bebida refrigerante, com capacidade de diluição de até 10 (dez) partes da bebida para 
cada parte do concentrado; (revogado pela lcp 147/2014) PODERÃO AGORA OPTAR! 
 
4 - cervejas sem álcool;  
 
  
XI - (Revogado); (Redação dada pela LCP 147/2014 (Vide art. 15, inc. I da LC 147/2014) – obs: 
serviços de profissão regulamentada ou não, passaram a poder ter a opção do Simples; 

 
 XII - que realize cessão ou locação de mão-de-obra; 
 
 XIII - (Revogado); (Redação dada pela LCP 147/2014 (Vide art. 15, inc. I da LC 147/2014) – 

obs: serviços de profissão regulamentada ou não, passaram a poder ter a opção do Simples; 
obs: a atividade de consultoria passou a  poder ter a opção do Simples; 

 
 XIV - que se dedique ao loteamento e à incorporação de imóveis. 

 
XV - que realize atividade de locação de imóveis próprios, exceto quando se referir a prestação de 
serviços tributados pelo ISS;  
 
XVI - com ausência de inscrição ou com irregularidade em cadastro fiscal federal, municipal ou 
estadual, quando exigível.  
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§ 2º  Também poderá optar pelo Simples Nacional a microempresa ou empresa de pequeno porte 
que se dedique à prestação de outros serviços que não tenham sido objeto de vedação expressa neste 
artigo, desde que não incorra em nenhuma das hipóteses de vedação previstas nesta Lei 
Complementar.  
 
§ 4º Na hipótese do inciso XVI do caput, deverá ser observado, para o MEI, o disposto no art. 4º 
desta Lei Complementar.  

 
 

Opção ao Ingresso no Simples  
Resolução CGSN 94/2011, ANEXOS VI e VII 
 

 Neste dispositivo legal, são relacionados os códigos de atividades econômicas previstos na 
Classificação Nacional de Atividades Econômicas impeditivos ao Simples Nacional   (Anexo I) e os 
que abrangem concomitantemente atividade impeditiva e permitida ao Simples Nacional. 

 
        Exemplo: CNAE 6202-3/00 ( Anexo VII) – Desenvolvimento e licenciamento de programas de 

computador.  
 
 Um estabelecimento pode comprovar que somente realiza venda das licenças de uso, permitindo a 

opção pelo regime simplificado, de acordo com o artigo 12, inciso XXIII 
 

 
12.  DAS ALÍQUOTAS E BASE DE CÁLCULO  
 
Artigo 3 – Resolução CGSN 94/2011 
 
O contribuinte deverá considerar, destacadamente, para fim de pagamento os critérios relacionados: 
 
I - as receitas decorrentes da revenda de mercadorias; 
 
II - as receitas decorrentes da venda de mercadorias industrializadas pelo contribuinte, exceto para 
exportação; 
 
III - as receitas decorrentes da revenda de mercadorias para exportação; 
 
IV - as receitas decorrentes da venda de mercadorias sujeitas a substituição tributária, exceto para 
exportação;  
  
V - as receitas decorrentes da exportação de mercadorias para o exterior, inclusive as vendas 
realizadas por meio de comercial exportadora ou do consórcio previsto nesta Lei Complementar. 

 
 

 De acordo com o artigo Artigo 21 da Resolução CGSN 94/2011, o valor devido mensalmente pela 
microempresa e empresa de pequeno porte, optante do Simples Nacional, será determinado 
mediante aplicação das tabelas dos Anexos da Resolução CGSN 94/2011, observando-se a devida 
segregação das receitas. 

 
       § 1 º Para efeito de determinação da alíquota, o sujeito passivo utilizará a receita bruta acumulada 

nos 12 (doze) meses anteriores ao do período de apuração.                                                                                                                                      
 
§ 2 º No caso de início de atividade no próprio ano-calendário da opção pelo Simples Nacional, para 
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efeito de determinação da alíquota no primeiro mês de atividade, o sujeito passivo utilizará, como 
receita bruta total acumulada, a receita do próprio mês de apuração multiplicada por 12 (doze). (Lei 
Complementar n º 123, de 2006, art. 18, § 2 º )  

 
 § 3 º  Na hipótese do § 2 º , nos 11 (onze) meses posteriores ao do início de atividade, para efeito de 

determinação da alíquota, o sujeito passivo utilizará a média aritmética da receita bruta total dos 
meses anteriores ao do período de apuração, multiplicada por 12 (doze). 

 
Portanto, em caso de início de atividade, para efeito de determinação da alíquota constantes no 
primeiro mês de atividade, o sujeito passivo utilizará como receita bruta acumulada, a receita do 
próprio mês de apuração multiplicada por 12 ( doze ). 
 
Nesta hipótese, para efeito de determinação de alíquota, deverá ser calculado para os 11 meses 
posteriores ao de início de atividade, a média aritmética da receita bruta total dos meses anteriores 
ao do período de apuração, multiplicada por 12 ( doze). 
 
        
Artigo 18 – LC 123/2006, alterado pela LC 147/2014 

 
 

§ 4º O contribuinte deverá considerar, destacadamente, para fim de pagamento, as receitas 
decorrentes da: 
 
I - revenda de mercadorias, que serão tributadas na forma do Anexo I desta Lei Complementar;  

 
II - venda de mercadorias industrializadas pelo contribuinte, que serão tributadas na forma do 
Anexo II desta Lei Complementar;  
 
III - prestação de serviços de que trata o § 5º-B deste artigo e dos serviços vinculados à locação de 
bens imóveis e corretagem de imóveis desde que observado o disposto no inciso XV do art. 17, que 
serão tributados na forma do Anexo III desta Lei Complementar; 

 
IV - prestação de serviços de que tratam os §§ 5º-C a 5º-F e 5º-I deste artigo, que serão tributadas na 
forma prevista naqueles parágrafos;  
 
V - locação de bens móveis, que serão tributadas na forma do Anexo III desta Lei Complementar, 
deduzida a parcela correspondente ao ISS;  
 
VI - atividade com incidência simultânea de IPI e de ISS, que serão tributadas na forma do Anexo II 
desta Lei Complementar, deduzida a parcela correspondente ao ICMS e acrescida a parcela 
correspondente ao ISS prevista no Anexo III desta Lei Complementar;  
 
VII - comercialização de medicamentos e produtos magistrais produzidos por manipulação de 
fórmulas: ( PROD.MANIPULADOS) 
 
Sob encomenda para entrega posterior ao adquirente, em caráter pessoal, mediante 
prescrições de profissionais habilitados ou indicação pelo farmacêutico, produzidos no 
próprio estabelecimento após o atendimento inicial, que serão tributadas na forma do Anexo 
III desta Lei Complementar;  
 
b) nos demais casos, quando serão tributadas na forma do Anexo I desta Lei Complementar.     
( PROD. PRATELEIRA) 
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§ 5º  As atividades industriais serão tributadas na forma do Anexo II desta Lei Complementar.  

 
 
Atividades que permitem a opção pelo regime simplificado –  Tributação Anexo III 
Artigo 18 – LC 123/2006 
 
I - creche, pré-escola e estabelecimento de ensino fundamental, escolas técnicas, profissionais e de 
ensino médio, de línguas estrangeiras, de artes, cursos técnicos de pilotagem, preparatórios para 
concursos, gerenciais e escolas livres, exceto as previstas nos incisos II e III do § 5º-D deste artigo;    
 
II - agência terceirizada de correios; 
 
III - agência de viagem e turismo; 
 
IV - centro de formação de condutores de veículos automotores de transporte terrestre de 
passageiros e de carga; 
 
V - agência lotérica; 

 
VI - REVOGADO 
 
VII - REVOGADO 
 
VIII - REVOGADO 
  
IX - serviços de instalação, manutenção e reparação de máquinas de escritório e de informática; 

  
 X – REVOGADO; 
 
 XII – REVOGADO; 

 
XIII - transporte municipal de passageiros; e    
 
XIV - escritórios de serviços contábeis, observado o disposto nos §§ 22-B e 22-C deste artigo.   
 
XV - produções cinematográficas, audiovisuais, artísticas e culturais, sua exibição ou apresentação, 
inclusive no caso de música, literatura, artes cênicas, artes visuais, cinematográficas e audiovisuais.  
 
XVI - fisioterapia; (Incluído pela LCP 147/2014)  
 
XVII - corretagem de seguros. (Incluído pela LCP 147/2014) 
  
 
Atividades que permitem a opção pelo regime simplificado – Tributação Anexo IV 
Artigo 18 – LC 123/2006 
 
 
§ 5º-C.  Sem prejuízo do disposto no § 1º do art. 17 desta Lei Complementar, as atividades de 
prestação de serviços seguintes serão tributadas na forma do Anexo IV desta Lei Complementar, 
hipótese em que não estará incluída no Simples Nacional a contribuição prevista no inciso VI do 
caput do art. 13 desta Lei Complementar, devendo ela ser recolhida segundo a legislação prevista 
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para os demais contribuintes ou responsáveis:    
 
I - construção de imóveis e obras de engenharia em geral, inclusive sob a forma de subempreitada, 
execução de projetos e serviços de paisagismo, bem como decoração de interiores;   

 
II - (REVOGADO);    
III - (REVOGADO);    
IV - (REVOGADO);    
V - (REVOGADO);    
 
VI - serviço de vigilância, limpeza ou conservação. 
 
VII - serviços advocatícios. (incluído pela LCP 147/2014) 
 
 
Atividades que permitem a opção pelo regime simplificado – Tributação Anexo V 
Artigo 18 – LC 123/2006 
 
§ 5º-D.  Sem prejuízo do disposto no § 1º do art. 17 desta Lei Complementar, as atividades de 
prestação de serviços seguintes serão tributadas na forma do Anexo V desta Lei Complementar:  
 
   
I - administração e locação de imóveis de terceiros; (Redação dada pela LCP 147/2014)  
 
II - academias de dança, de capoeira, de ioga e de artes marciais;   
 
III - academias de atividades físicas, desportivas, de natação e escolas de esportes;   
 
IV - elaboração de programas de computadores, inclusive jogos eletrônicos, desde que 
desenvolvidos em estabelecimento do optante;    
 
V - licenciamento ou cessão de direito de uso de programas de computação;    
 
VI - planejamento, confecção, manutenção e atualização de páginas eletrônicas, desde que 
realizados em estabelecimento do optante;    
 
VII - (REVOGADO);    
 
VIII - (REVOGADO);    
 
IX - empresas montadoras de estandes para feiras;    
 
X - produção cultural e artística;  (Revogado a partir de 1 ° de janeiro de 2010 pela lcp 133/2009)  
 
XI - produção cinematográfica e de artes cênicas;  (Revogado a partir de 1 ° de janeiro de 2010 pela 
LCP 133/2009)  
 
XII - laboratórios de análises clínicas ou de patologia clínica;    
 
XIII - serviços de tomografia, diagnósticos médicos por imagem, registros gráficos e métodos 
óticos, bem como ressonância magnética;   
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XIV - serviços de prótese em geral.    
  
 
 
Atividades que permitem a opção pelo regime simplificado – Tributação Anexo VI 
Artigo 18 – LC 123/2006 alterada pela LC 147/2014 
 
 
§ 5º-F. As atividades de prestação de serviços referidas no § 2º do art. 17 desta Lei Complementar 
serão tributadas na forma do Anexo III desta Lei Complementar, salvo se, para alguma dessas 
atividades, houver previsão expressa de tributação na forma dos Anexos IV, V ou VI desta Lei 
Complementar. (Redação dada pela LCP 147/2014) 
 
 
§ 5º-I. Sem prejuízo do disposto no § 1o do art. 17 desta Lei Complementar, as seguintes 
atividades de prestação de serviços serão tributadas na forma do Anexo VI desta Lei 
Complementar: (Redação dada pela LCP 147/2014) 

 
 
I - medicina, inclusive laboratorial e enfermagem;  
 
II - medicina veterinária;  
 
III - odontologia;  
 
IV - psicologia, psicanálise, terapia ocupacional, acupuntura, podologia, fonoaudiologia, clínicas de 
nutrição e de vacinação e bancos de leite;  
 
V - serviços de comissaria, de despachantes, de tradução e de interpretação;  
 
VI - arquitetura, engenharia, medição, cartografia, topografia, geologia, geodésia, testes, suporte e 
análises técnicas e tecnológicas, pesquisa, design, desenho e agronomia;  
 
VII - representação comercial e demais atividades de intermediação de negócios e serviços de 
terceiros;  
 
VIII - perícia, leilão e avaliação;  (Incluído pela Lei Complementar nº 147, de 7 de agosto de 2014)  

 
IX - auditoria, economia, consultoria, gestão, organização, controle e administração;  
 
X - jornalismo e publicidade;  
 
XI - agenciamento, exceto de mão de obra;  
 
XII - outras atividades do setor de serviços que tenham por finalidade a prestação de serviços 
decorrentes do exercício de atividade intelectual, de natureza técnica, científica, desportiva, artística 
ou cultural, que constitua profissão regulamentada ou não, desde que não sujeitas à tributação na 
forma dos Anexos III, IV ou V desta Lei Complementar.  
 

 Art.18 § 6º No caso dos serviços previstos no § 2º do art. 6º da Lei Complementar no 116, de 31 de 
julho de 2003, prestados pelas microempresas e pelas empresas de pequeno porte, o tomador do 
serviço deverá reter o montante correspondente na forma da legislação do município onde estiver 



 18 

localizado, que será abatido do valor a ser recolhido na forma do § 3º do art. 21 desta Lei 
Complementar. ( RETENÇÃO DO ISS ) 

 
 

 
Na apuração do montante devido no mês relativo a cada tributo, o contribuinte que apure receitas 
mencionadas nos incisos sujeitas ao regime de substituição tributária e decorrentes de exportação 
terá direito a redução do valor a ser recolhido na forma do Simples Nacional. 
 
Para efeito de determinação da redução, as receitas serão discriminadas em comerciais, industriais 
ou de prestação de serviços na forma dos Anexos I, II, III, IV, V e VI da Resolução CGSN 94/2011. 
 
A redução no montante a ser recolhido do Simples Nacional no mês relativo aos valores das receitas 
sujeitas ao regime de substituição tributária e de exportação corresponderá: 
 
 I - no caso de revenda de mercadorias: 
 
 a) b) c)  ao percentual que incidiria sobre o montante total de receita, caso não houvesse 
nenhuma redução, previsto no Anexo I desta Lei Complementar, relativo à Cofins/PIS-Pasep e 
ICMS, aplicado sobre a respectiva parcela de receita sujeitas ao regime de substituição tributária e 
de exportação,conforme o caso; 

 
Importante observar para os efeitos de acumulação de receita bruta ( 12 meses), tais receitas 
entrarão normalmente na somatória. 
 
 No caso de venda de mercadorias industrializadas pelo contribuinte, observar a mesma sistemática, 
considerando-se o Anexo II desta LC, e excluindo-se os efeitos relativos ao IPI sobre a referida 
parcela. 
  
Vejamos um exemplo: 
 
1) Uma ME da área do comércio que esteja na primeira faixa do Simples Nacional. No mês anterior, 
apurou receita bruta de R$ 10.000, sendo que R$ 6 mil foram provenientes de vendas internas e R$ 
4 mil de exportação. 
 
       Podemos considerar: 
 
 Esta ME aplicará 4% sobre o valor de R$ 6mil( vendas internas) e a alíquota de 2,01% sobre 4 mil 
( vendas de exportação, lembrando-se da Da não incidência do ICMS/PIS/COFINS nesta operação)  

 
 

§ 20.  Na hipótese em que o Estado, o Município ou o Distrito Federal concedam isenção ou 
redução do ICMS ou do ISS devido por microempresa ou empresa de pequeno porte, ou ainda 
determine recolhimento de valor fixo para esses tributos, na forma do § 18 deste artigo, será 
realizada redução proporcional ou ajuste do valor a ser recolhido, na forma definida em resolução 
do Comitê Gestor.  
 
§ 20-B. A União, os Estados e o Distrito Federal poderão, em lei específica destinada à ME ou EPP 
optante pelo Simples Nacional, estabelecer isenção ou redução de COFINS, Contribuição para o 
PIS/PASEP e ICMS para produtos da cesta básica, discriminando a abrangência da sua concessão. 
(Incluído pela Lei Complementar nº 147, de 7 de agosto de 2014) 
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§ 22-A.  A atividade constante do inciso XIV do § 5º-B deste artigo recolherá o ISS em valor fixo, 
na forma da legislação municipal.   ( ESCRITÓRIOS DE CONTABILIDADE) 
 
§ 23.  Da base de cálculo do ISS será abatido o material fornecido pelo prestador dos serviços 
previstos nos itens 7.02 e 7.05 da lista de serviços anexa à Lei Complementar nº 116, de 31 de 
julho de 2003. ( CONSTRUÇÃO CIVIL) 
 
 
§ 24. Para efeito de aplicação dos Anexos V e VI desta Lei Complementar, considera-se folha de 
salários, incluídos encargos, o montante pago, nos 12 (doze) meses anteriores ao do período de 
apuração, a título de remunerações a pessoas físicas decorrentes do trabalho, incluídas retiradas de 
pró-labore, acrescidos do montante efetivamente recolhido a título de contribuição patronal 
previdenciária e para o FGTS. (Redação dada pela LCP 147/2014)  
 
       r = Folha de salários, incluídos encargos, nos 12 meses anteriores ao período de apuração 
  Receita bruta total acumulada nos 12 meses anteriores ao período de apuração 
 
13.  DA  MAJORAÇÃO DE ALÍQUOTA  
Artigo 22 – Resolução CGSN 94/2011 
 

 A majoração, além de ser aplicada na hipótese de o contribuinte ultrapassar no ano-calendário o 
limite máximo de R$ 3.600.000,00 (dois milhões e quatrocentos mil reais), também se aplica, no 
caso de início de atividade, quando for ultrapassado o limite de R$ 300.000,00 (duzentos mil reais) 
multiplicados pelo número de meses compreendido entre o início da atividade e o final do 
respectivo ano-calendário.  
 
 
14. DO RECOLHIMENTO DOS TRIBUTOS DEVIDOS  
 

 Art.21 Os tributos devidos deverão ser pagos: 
  

Os tributos devidos, apurados na forma dos arts. 18 a 20 desta Lei Complementar, deverão ser 
pagos:  
 
I - por meio de documento único de arrecadação, instituído pelo Comitê Gestor;  
II - (REVOGADO);  
III - enquanto não regulamentado pelo Comitê Gestor, até o último dia útil da primeira quinzena do 
mês subseqüente àquele a que se referir;  
IV - em banco integrante da rede arrecadadora do Simples Nacional, na forma regulamentada pelo 
Comitê Gestor.  
 
§ 1º  Na hipótese de a microempresa ou a empresa de pequeno porte possuir filiais, o recolhimento 
dos tributos do Simples Nacional dar-se-á por intermédio da matriz.  
 
Artigo 38 – Resolução CGSN 94/2011 
 
Art. 38 .Os tributos devidos, apurados na forma desta Resolução, deverão ser pagos até o dia 20 
(vinte) do mês subsequente àquele em que houver sido auferida a receita bruta.  
 
§ 1 º Na hipótese de a ME ou EPP possuir filiais, o recolhimento dos tributos do Simples Nacional 
dar-se-á por intermédio da matriz.  
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§ 2 º O valor não pago até a data do vencimento sujeitar-se-á à incidência de ENCARGOS legais na 
forma prevista na legislação do imposto sobre a renda. (Lei Complementar n º 123, de 2006, art. 21, 
§ 3 º )  
 
§ 3 º Quando não houver expediente bancário no prazo estabelecido no caput , os tributos deverão 
ser pagos até o dia útil imediatamente posterior. (Lei Complementar n º 123, de 2006, art. 21, inciso 
III)  
 
  
 
15.  DOS CRÉDITOS  
 

 Art.23 As microempresas e as empresas de pequeno porte optantes pelo Simples Nacional não farão 
jus à apropriação nem transferirão créditos relativos a impostos ou contribuições abrangidos pelo 
Simples Nacional. 

 
 Art.24 As microempresas e as empresas de pequeno porte optantes pelo Simples Nacional não 

poderão utilizar ou destinar qualquer valor a título de incentivo fiscal. 
 
 
16. DAS OBRIGAÇÕES FISCAIS ACESSÓRIAS  
  
Art. 25. A microempresa ou empresa de pequeno porte optante pelo Simples Nacional deverá 
apresentar anualmente à Secretaria da Receita Federal do Brasil declaração única e simplificada de 
informações socioeconômicas e fiscais, que deverá ser disponibilizada aos órgãos de fiscalização 
tributária e previdenciária, observados prazo e modelo aprovados pelo CGSN e observado o 
disposto no § 15-A do art. 18.  
 
§ 1º A declaração de que trata o caput deste artigo constitui confissão de dívida e instrumento hábil 
e suficiente para a exigência dos tributos e contribuições que não tenham sido recolhidos resultantes 
das informações nela prestadas.  
§ 2º  A situação de inatividade deverá ser informada na declaração de que trata o caput deste artigo, 
na forma regulamentada pelo Comitê Gestor.  
 
ATENÇÃO: Relativamente aos tributos devidos, não abrangidos pelo Simples Nacional, a ME e a 
EPP optantes pelo regime unificado deverão observar a legislação dos respectivos entes 
federativos quanto à prestação de informações e entrega de declarações. 
 
   

 Art.26 As microempresas e empresas de pequeno porte optantes pelo Simples Nacional ficam 
obrigadas a: 

 
 I - emitir documento fiscal de venda ou prestação de serviço, de acordo com instruções expedidas 

por Resolução do CGSN; 
 
 II - manter em boa ordem e guarda os documentos que fundamentaram a apuração dos impostos e 

contribuições devidos e o cumprimento das obrigações acessórias a que se refere o art. 25 desta Lei 
Complementar enquanto não decorrido o prazo decadencial e não prescritas eventuais ações que 
lhes sejam pertinentes. 

 
 § 1º O MEI fará a comprovação da receita bruta mediante apresentação do registro de vendas 
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ou de prestação de serviços na forma estabelecida pelo CGSN, ficando dispensado da emissão 
do documento fiscal previsto no inciso I do caput, ressalvadas as hipóteses de emissão 
obrigatória previstas pelo referido Comitê.  

 
 § 2º As demais microempresas e as empresas de pequeno porte, além do disposto nos incisos I e II 

do caput deste artigo, deverão, ainda, manter o livro-caixa em que será escriturada sua 
movimentação financeira e bancária. 

  
 § 2o  As demais microempresas e as empresas de pequeno porte, além do disposto nos incisos I e II 

do caput deste artigo, deverão, ainda, manter o livro-caixa em que será escriturada sua 
movimentação financeira e bancária. 

 
§ 4o  É vedada a exigência de obrigações tributárias acessórias relativas aos tributos apurados na 
forma do Simples Nacional além daquelas estipuladas pelo CGSN e atendidas por meio do Portal 
do Simples Nacional, bem como, o estabelecimento de exigências adicionais e unilaterais pelos 
entes federativos, exceto os programas de cidadania fiscal.     ( Redação dada pela LCP 147/2014) 

 
§ 4o-A.  A escrituração fiscal digital ou obrigação equivalente não poderá ser exigida da 
microempresa ou empresa de pequeno porte optante pelo Simples Nacional, salvo se, 
cumulativamente, houver:    ( Redação dada pela LCP 147/2014) 

 
I - autorização específica do CGSN, que estabelecerá as condições para a 
obrigatoriedade;        ( Redação dada pela LCP 147/2014) 

 
II - disponibilização por parte da administração tributária estipulante de aplicativo gratuito 
para uso da empresa optante.    ( Redação dada pela LCP 147/2014) 

 
§ 4o-B.  A exigência de apresentação de livros fiscais em meio eletrônico aplicar-se-á somente 
na hipótese de substituição da entrega em meio convencional, cuja obrigatoriedade tenha sido 
prévia e especificamente estabelecida pelo CGSN.   ( Redação dada pela LCP 147/2014) 

 
 

§ 6º  Na hipótese do § 1º deste artigo: 
 
I - deverão ser anexados ao registro de vendas ou de prestação de serviços, na forma regulamentada 
pelo Comitê Gestor, os documentos fiscais comprobatórios das entradas de mercadorias e serviços 
tomados referentes ao período, bem como os documentos fiscais relativos às operações ou 
prestações realizadas eventualmente emitidos; 
 
II - será obrigatória a emissão de documento fiscal nas vendas e nas prestações de serviços 
realizadas pelo MEI para destinatário cadastrado no Cadastro Nacional da Pessoa 
Jurídica (CNPJ), ficando dispensado desta emissão para o consumidor final. 
 
ATENÇÃO:  Relação de Atividades que podem ser enquadradas como MEI estão no Anexo 
XIII da Resolução CGSN 94/2011. 

 
 

As empresas enquadradas no Simples Nacional são dispensadas de sofrerem retenção do IR e das 
contribuições sociais de acordo com a IN RFB 765 de 02.08.2007. 
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17. DA EXCLUSÃO DO SIMPLES NACIONAL  
 
Art.29 A exclusão do Simples Nacional será feita de ofício ou mediante comunicação das empresas 
optantes. 

I - verificada a falta de comunicação de exclusão obrigatória; 

II - for oferecido embaraço à fiscalização, caracterizado pela negativa não justificada de 
exibição de livros e documentos a que estiverem obrigadas, bem como pelo não fornecimento de 
informações sobre bens, movimentação financeira, negócio ou atividade que estiverem intimadas a 
apresentar, e nas demais hipóteses que autorizam a requisição de auxílio da força pública; 

III - for oferecida resistência à fiscalização, caracterizada pela negativa de acesso ao 
estabelecimento, ao domicílio fiscal ou a qualquer outro local onde desenvolvam suas atividades ou 
se encontrem bens de sua propriedade; 

IV - a sua constituição ocorrer por interpostas pessoas; 

V - tiver sido constatada prática reiterada de infração ao disposto nesta Lei Complementar; 

VI - a empresa for declarada inapta, na forma dos arts. 81 e 82 da Lei no 9.430, de 27 de 

dezembro de 1996, e alterações posteriores; 

VII - comercializar mercadorias objeto de contrabando ou descaminho; 

VIII - houver falta de escrituração do livro-caixa ou não permitir a identificação da 

movimentação financeira, inclusive bancária; 

IX - for constatado que durante o ano-calendário o valor das despesas pagas supera em 20% 

(vinte por cento) o valor de ingressos de recursos no mesmo período, excluído o ano de início de 

atividade; 

X - for constatado que durante o ano-calendário o valor das aquisições de mercadorias para 

comercialização ou industrialização, ressalvadas hipóteses justificadas de aumento de estoque, for 

superior a 80% (oitenta por cento) dos ingressos de recursos no mesmo período, excluído o ano de 

início de atividade; 

XI - houver descumprimento reiterado da obrigação contida no inciso I do caput do art. 26; 

XII - omitir de forma reiterada da folha de pagamento da empresa ou de documento de 
informações previsto pela legislação previdenciária, trabalhista ou tributária, segurado empregado, 
trabalhador avulso ou contribuinte individual que lhe preste serviço. 

§ 1o  Nas hipóteses previstas nos incisos II a XII do caput deste artigo, a exclusão 
produzirá efeitos a partir do próprio mês em que incorridas, impedindo a opção pelo regime 
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diferenciado e favorecido desta Lei Complementar pelos próximos 3 (três) anos-calendário 
seguintes. 

§ 2o  O prazo de que trata o § 1o deste artigo será elevado para 10 (dez) anos caso seja 
constatada a utilização de artifício, ardil ou qualquer outro meio fraudulento que induza ou 
mantenha a fiscalização em erro, com o fim de suprimir ou reduzir o pagamento de tributo apurável 
segundo o regime especial previsto nesta Lei Complementar. 

§ 3o  A exclusão de ofício será realizada na forma regulamentada pelo Comitê Gestor, 
cabendo o lançamento dos tributos e contribuições apurados aos respectivos entes tributantes. 

§ 4o  (REVOGADO) 

§ 5o  A competência para exclusão de ofício do Simples Nacional obedece ao disposto no art. 
33, e o julgamento administrativo, ao disposto no art. 39, ambos desta Lei Complementar. 

§ 6º  Nas hipóteses de exclusão previstas no caput, a notificação: 

I - será efetuada pelo ente federativo que promoveu a exclusão; e 

II - poderá ser feita por meio eletrônico, observada a regulamentação do CGSN. 

§ 7º  (REVOGADO) 

§ 8º  A notificação de que trata o § 6º aplica-se ao indeferimento da opção pelo Simples 
Nacional. 

§ 9º  Considera-se prática reiterada, para fins do disposto nos incisos V, XI e XII do caput: 

I - a ocorrência, em 2 (dois) ou mais períodos de apuração, consecutivos ou alternados, de 
idênticas infrações, inclusive de natureza acessória, verificada em relação aos últimos 5 (cinco) 
anos-calendário, formalizadas por intermédio de auto de infração ou notificação de lançamento; ou 

II - a segunda ocorrência de idênticas infrações, caso seja constatada a utilização de artifício, 
ardil ou qualquer outro meio fraudulento que induza ou mantenha a fiscalização em erro, com o fim 
de suprimir ou reduzir o pagamento de tributo. 

Art. 30.  A exclusão do Simples Nacional, mediante comunicação das microempresas ou das 
empresas de pequeno porte, dar-se-á: 

I - por opção; 

II - obrigatoriamente, quando elas incorrerem em qualquer das situações de vedação previstas 
nesta Lei Complementar; ou 

III - obrigatoriamente, quando ultrapassado, no ano-calendário de início de atividade, o limite 

proporcional de receita bruta de que trata o § 2o do art. 3o;  

IV - obrigatoriamente, quando ultrapassado, no ano-calendário, o limite de receita bruta 

previsto no inciso II do caput do art. 3o, quando não estiver no ano-calendário de início de 

atividade.  

§ 1o A exclusão deverá ser comunicada à Secretaria da Receita Federal: 
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I - na hipótese do inciso I do caput deste artigo, até o último dia útil do mês de janeiro; 

II - na hipótese do inciso II do caput deste artigo, até o último dia útil do mês subseqüente 

àquele em que ocorrida a situação de vedação; 

III - na hipótese do inciso III do caput:  

a) até o último dia útil do mês seguinte àquele em que tiver ultrapassado em mais de 20% 

(vinte por cento) o limite proporcional de que trata o § 10 do art. 3o; ou  

b) até o último dia útil do mês de janeiro do ano-calendário subsequente ao de início de 

atividades, caso o excesso seja inferior a 20% (vinte por cento) do respectivo limite;  

IV - na hipótese do inciso IV do caput:  

a) até o último dia útil do mês subsequente à ultrapassagem em mais de 20% (vinte por cento) 

do limite de receita bruta previsto no inciso II do caput do art. 3o; ou  

b) até o último dia útil do mês de janeiro do ano-calendário subsequente, na hipótese de não 

ter ultrapassado em mais de 20% (vinte por cento) o limite de receita bruta previsto no inciso II 

do caput do art. 3o. 

§ 2o  A comunicação de que trata o caput deste artigo dar-se-á na forma a ser estabelecida 
pelo Comitê Gestor. 

§ 3º  A alteração de dados no CNPJ, informada pela ME ou EPP à Secretaria da Receita 
Federal do Brasil, equivalerá à comunicação obrigatória de exclusão do Simples Nacional nas 
seguintes hipóteses: 

I - alteração de natureza jurídica para Sociedade Anônima, Sociedade Empresária em 
Comandita por Ações, Sociedade em Conta de Participação ou Estabelecimento, no Brasil, de 
Sociedade Estrangeira; 

II - inclusão de atividade econômica vedada à opção pelo Simples Nacional; 

III - inclusão de sócio pessoa jurídica; 

IV - inclusão de sócio domiciliado no exterior; 

V - cisão parcial; ou 

VI - extinção da empresa. 

Art. 31.  A exclusão das microempresas ou das empresas de pequeno porte do Simples 
Nacional produzirá efeitos: 

I - na hipótese do inciso I do caput do art. 30 desta Lei Complementar, a partir de 1o de 

janeiro do ano-calendário subseqüente, ressalvado o disposto no § 4o deste artigo; 
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II - na hipótese do inciso II do caput do art. 30 desta Lei Complementar, a partir do mês 

seguinte da ocorrência da situação impeditiva; 

III - na hipótese do inciso III do caput do art. 30 desta Lei Complementar: 

a) desde o início das atividades; 

b) a partir de 1º de janeiro do ano-calendário subsequente, na hipótese de não ter ultrapassado 

em mais de 20% (vinte por cento) o limite proporcional de que trata o § 10 do art. 3o; 

IV - na hipótese do inciso V do caput do art. 17 desta Lei Complementar, a partir do ano-

calendário subseqüente ao da ciência da comunicação da exclusão; 

V - na hipótese do inciso IV do caput do art. 30:  

a) a partir do mês subsequente à ultrapassagem em mais de 20% (vinte por cento) do limite de 

receita bruta previsto no inciso II do art. 3o;  

b) a partir de 1o de janeiro do ano-calendário subsequente, na hipótese de não ter ultrapassado 

em mais de 20% (vinte por cento) o limite de receita bruta previsto no inciso II do art. 3o.  

§ 1o Na hipótese prevista no inciso III do caput do art. 30 desta Lei Complementar, a 

microempresa ou empresa de pequeno porte não poderá optar, no ano-calendário subseqüente ao do 

início de atividades, pelo Simples Nacional. 

§ 2o Na hipótese dos incisos V e XVI do caput do art. 17, será permitida a permanência da 

pessoa jurídica como optante pelo Simples Nacional mediante a comprovação da regularização do 

débito ou do cadastro fiscal no prazo de até 30 (trinta) dias contados a partir da ciência da 

comunicação da exclusão.  

§ 3o  O CGSN regulamentará os procedimentos relativos ao impedimento de recolher o ICMS 

e o ISS na forma do Simples Nacional, em face da ultrapassagem dos limites estabelecidos na forma 

dos incisos I ou II do art. 19 e do art. 20. 

§ 4o No caso de a microempresa ou a empresa de pequeno porte ser excluída do Simples 

Nacional no mês de janeiro, na hipótese do inciso I do caput do art. 30 desta Lei Complementar, os 

efeitos da exclusão dar-se-ão nesse mesmo ano. 

§ 5o Na hipótese do inciso II do caput deste artigo, uma vez que o motivo da exclusão deixe 

de existir, havendo a exclusão retroativa de ofício no caso do inciso I do caput do art. 29 desta Lei 

Complementar, o efeito desta dar-se-á a partir do mês seguinte ao da ocorrência da situação 

impeditiva, limitado, porém, ao último dia do ano-calendário em que a referida situação deixou de 

existir. 
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Art. 32.  As microempresas ou as empresas de pequeno porte excluídas do Simples Nacional 
sujeitar-se-ão, a partir do período em que se processarem os efeitos da exclusão, às  normas de 
tributação aplicáveis às demais  pessoas jurídicas. 

§ 1o  Para efeitos do disposto no caput deste artigo, na hipótese da alínea a do inciso III do 
caput do art. 31 desta Lei Complementar, a microempresa ou a empresa de pequeno porte 
desenquadrada ficará sujeita ao pagamento da totalidade ou diferença dos respectivos impostos e 
contribuições, devidos de conformidade com as normas gerais de incidência, acrescidos, tão-
somente, de juros de mora, quando efetuado antes do início de procedimento de ofício. 

§ 2o  Para efeito do disposto no caput deste artigo, o sujeito passivo poderá optar pelo 
recolhimento do imposto de renda e da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido na forma do 
lucro presumido, lucro real trimestral ou anual. 

§ 3º  Aplica-se o disposto no caput e no § 1o em relação ao ICMS e ao ISS à empresa impedida 
de recolher esses impostos na forma do Simples Nacional, em face da ultrapassagem dos limites a que 
se referem os incisos I e II docaput do art. 19, relativamente ao estabelecimento localizado na unidade 
da federação que os houver adotado. 

 
 
18. DA OMISSÃO DE RECEITA  
 
 
Art.34 Aplicam-se à microempresa e à empresa de pequeno porte optantes pelo Simples Nacional 
todas as presunções de omissão de receita existentes nas legislações de regência dos impostos e 
contribuições incluídos no Simples Nacional. 
 
 
19. DOS ACRÉSCIMOS LEGAIS  
  

 Art.35 Aplicam-se aos impostos e contribuições devidos pela microempresa e pela empresa de 
pequeno porte, inscritas no Simples Nacional, as normas relativas aos juros e multa de mora e de 
ofício previstas para o imposto de renda, inclusive, quando for o caso, em relação ao ICMS e ao 
ISS. 
 
20. DO PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL E FORMULAÇÃO DE CONSULTAS 
  

Art. 39.  O contencioso administrativo relativo ao Simples Nacional será de competência do órgão 
julgador integrante da estrutura administrativa do ente federativo que efetuar o lançamento, o 
indeferimento da opção ou a exclusão de ofício, observados os dispositivos legais atinentes aos 
processos administrativos fiscais desse ente. 

§ 1o  O Município poderá, mediante convênio, transferir a atribuição de julgamento exclusivamente 
ao respectivo Estado em que se localiza. 

§ 2o No caso em que o contribuinte do Simples Nacional exerça atividades incluídas no campo de 
incidência do ICMS e do ISS e seja apurada omissão de receita de que não se consiga identificar a 
origem, a autuação será feita utilizando a maior alíquota prevista nesta Lei Complementar, e a 
parcela autuada que não seja correspondente aos tributos e contribuições federais será rateada entre 
Estados e Municípios ou Distrito Federal. 
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§ 3o  Na hipótese referida no § 2o deste artigo, o julgamento caberá ao Estado ou ao Distrito 
Federal. 

§ 4º  A intimação eletrônica dos atos do contencioso administrativo observará o disposto nos §§ 1o-
A a 1o-D do art. 16. 

§ 5º  A impugnação relativa ao indeferimento da opção ou à exclusão poderá ser decidida em órgão 
diverso do previsto no caput, na forma estabelecida pela respectiva administração tributária. 

§ 6º  Na hipótese prevista no § 5o, o CGSN poderá disciplinar procedimentos e prazos, bem como, 
no processo de exclusão, prever efeito suspensivo na hipótese de apresentação de impugnação, 
defesa ou recurso. 

Art. 40.  As consultas relativas ao Simples Nacional serão solucionadas pela Secretaria da Receita 
Federal, salvo quando se referirem a tributos e contribuições de competência estadual ou municipal, 
que serão solucionadas conforme a respectiva competência tributária, na forma disciplinada pelo 
Comitê Gestor. 

 

21. DO MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL 

 

Art. 18-A.   O Microempreendedor Individual - MEI poderá optar pelo recolhimento dos impostos 

e contribuições abrangidos pelo Simples Nacional em valores fixos mensais, independentemente da 

receita bruta por ele auferida no mês, na forma prevista neste artigo. (produção de efeitos: 1º de 

julho de 2009) 

 

§ 1º Para os efeitos desta Lei Complementar, considera-se MEI o empresário individual a que se 

refere o art. 966 da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil), que tenha auferido 

receita bruta, no ano-calendário anterior, de até R$ 60.000,00 (sessenta mil reais), optante pelo 

Simples Nacional e que não esteja impedido de optar pela sistemática prevista neste artigo. 

( Redação dada pela Lei Complementar nº 139, de 10 de novembro de 2011 ) (Produção de efeitos – 

vide art. 7º da Lei Complementar nº 139, de 2011 ) 

 

V - o Microempreendedor Individual recolherá, na forma regulamentada pelo Comitê Gestor, valor 

fixo mensal correspondente à soma das seguintes parcelas: (produção de efeitos: 1º de julho de 

2009) 

a) R$ 45,65 (quarenta e cinco reais e sessenta e cinco centavos), a título da contribuição prevista no 

inciso IV deste parágrafo; (produção de efeitos: 1º de julho de 2009) 
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b) R$ 1,00 (um real), a título do imposto referido no inciso VII do caput do art. 13 desta Lei 

Complementar, caso seja contribuinte do ICMS; e  (produção de efeitos: 1º de julho de 2009) 

c) R$ 5,00 (cinco reais), a título do imposto referido no inciso VIII do caput do art. 13 desta Lei 

Complementar, caso seja contribuinte do ISS; (produção de efeitos: 1º de julho de 2009) 

 
OBSERVAÇÕES IMPORTANTES: 
 
O optante pelo SIMEI é isento dos seguintes tributos: 
 

• IRPJ 
• CSLL 
• Contribuição para o PIS/Pasep, Cofins e IPI (exceto se incidentes na importação) 
• Contribuição previdenciária patronal (exceto se contratar empregado) 

  
Assim como acontece com a opção pelo Simples Nacional , a opção pelo SIMEI não exclui a 
incidência de outros tributos, p.ex.: 
 

• IOF 
• Impostos sobre a Importação e Exportação 
• Contribuição para o PIS/Pasep, Cofins e IPI incidentes na importação 
• ITR 
• Imposto de Renda, relativo aos rendimentos ou ganhos líquidos auferidos em aplicações de 

renda fixa ou variável, bem como relativo aos ganhos de capital auferidos na alienação de 
bens do ativo permanente, ou relativo aos pagamentos ou créditos efetuados pela pessoa 
jurídica a pessoas físicas 

• FGTS 
• Contribuição previdenciária relativa ao empregado 

  
A opção pelo SIMEI também não é suficiente para dispensar a obrigatoriedade de reter IRPJ, 
CSLL, Contribuição para o PIS/Pasep e Cofins, conforme a legislação federal de regência desses 
tributos. 

 

 

 

Resolução CGSN 94/2011 

 

Art. 91. Considera-se Microempreendedor Individual - MEI o empresário a que se refere o art. 966 

da Lei n º 10.406, de 2002, optante pelo Simples Nacional, que tenha auferido receita bruta 

acumulada nos anos-calendário anterior e em curso de até R$ 60.000,00 (sessenta mil reais) e que: 

(Lei Complementar nº 123, de 2006, art. 18-A, § 1 º e § 7 º , inciso III) 

 

I - exerça tão-somente as atividades constantes do Anexo XIII desta Resolução; (Lei Complementar 

nº 123, de 2006, art. 18-A, §§ 4 º -B e 17) 
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II - possua um único estabelecimento; (Lei Complementar nº 123, de 2006, art. 18-A, § 4 º , inciso 

II) 

 

III - não participe de outra empresa como titular, sócio ou administrador; (Lei Complementar nº 

123, de 2006, art. 18-A, § 4 º , inciso III) 

 

IV - não contrate mais de um empregado, observado o disposto no art. 96. (Lei Complementar nº 

123, de 2006, art. 18-C) 

 

§ 4º O MEI não pode guardar, cumulativamente, com o contratante do serviço, relação de 

pessoalidade, subordinação e habitualidade, sob pena de exclusão do Simples Nacional. (Lei 

Complementar nº 123, de 2006, art. 3º, §4º, inciso XI; art. 18-A, § 24; art. 30, inciso II) (Incluído 

pela Resolução CGSN/SE nº 115, de 4 de setembro de 2014) 

 

Art. 94. Na vigência da opção pelo SIMEI não se aplicam ao MEI: 

 

I - valores fixos que tenham sido estabelecidos por Estado, Município ou Distrito Federal na forma 

do disposto no § 18 do art. 18 da Lei Complementar nº 123, de 2006; (Lei Complementar nº 123, de 

2006, art. 18-A, § 3 º , inciso I) 

 

II - reduções previstas no § 20 do art. 18 da Lei Complementar nº 123, de 2006, ou qualquer 

dedução na base de cálculo; (Lei Complementar nº 123, de 2006, art. 18-A, § 3 º , inciso II) 

 

III - isenções específicas para as ME e EPP concedidas pelo Estado, Município ou Distrito Federal 

que abranjam integralmente a faixa de receita bruta acumulada de até R$ 60.000,00 (sessenta mil 

reais); (Lei Complementar nº 123, de 2006, art. 18-A, § 3 º , inciso III) 

 

IV - retenções de ISS sobre os serviços prestados; (Lei Complementar nº 123, de 2006, art. 21, 

§ 4 º , inciso IV) 

 

V - atribuições da qualidade de substituto tributário. (Lei Complementar nº 123, de 2006, art. 

18-A, § 14) 
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VI - reduções ou isenções de ICMS para produtos da cesta básica, estabelecidos por Estado ou 

Distrito Federal, em lei específica destinada às ME ou EPP optantes pelo Simples Nacional, na 

forma do disposto no § 20-B do art. 18 da Lei Complementar nº 123, de 2006. (Lei Complementar 

nº 123, de 2006, art. 18-A, § 3º, incisos II e III) (Incluído pela Resolução CGSN/SE nº 115, de 4 de 

setembro de 2014) 

 

§ 1 º A opção pelo SIMEI importa opção simultânea pelo recolhimento da contribuição para a 

Seguridade Social, relativa à pessoa do empresário, na qualidade de contribuinte individual, na 

forma prevista no inciso II do § 2 º do art. 21 da Lei n º 8.212, de 1991. (Lei Complementar nº 123, 

de 2006, art. 18-A, § 3 º , inciso IV) 

 

§ 2 º O MEI terá isenção dos tributos referidos nos incisos I a VI do caput do art. 13 da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, observadas as disposições dos §§ 1 º e 3 º do mesmo artigo e 

ressalvada, quanto à contribuição patronal previdenciária, a hipótese de contratação de 

empregado prevista no art. 96. (Lei Complementar nº 123, de 2006, art. 18-A, § 3 º , inciso VI 

e art. 18-C) 

 

§ 3 º Aplica-se ao MEI o disposto no § 4 º do art. 55 e no § 2 º do art. 94, ambos da Lei n º 8.213, de 

1991, exceto se optar pela complementação da contribuição previdenciária a que se refere o § 3 º do 

art. 21 da Lei n º 8.212, de 1991. (Lei Complementar nº 123, de 2006, art. 18-A, § 12) 

 

§ 4 º O recolhimento da complementação prevista no § 3 º será disciplinado pela RFB. (Lei 

Complementar nº 123, de 2006, art. 18-A, §§ 12 e 14) 

 

§  5 º A inadimplência do recolhimento da contribuição para a Seguridade Social relativa à pessoa 

do empresário, na qualidade de contribuinte individual, prevista no inciso I do art. 92, tem como 

consequência a não contagem da competência em atraso para fins de carência para obtenção dos 

benefícios previdenciários respectivos. (Lei Complementar nº 123, de 2006, art. 18-A, § 15) 

 

Art. 97. O MEI: (Lei Complementar nº 123, de 2006, art. 26, §§ 1 º e 6 º , inciso II) 

 

I - fará a comprovação da receita bruta mediante apresentação do Relatório Mensal de Receitas 

Brutas de que trata o Anexo XII , que deverá ser preenchido até o dia 20 (vinte) do mês subsequente 
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àquele em que houver sido auferida a receita bruta; 

II - em relação ao documento fiscal previsto no art. 57, ficará: 

a) dispensado da emissão: 

1. nas operações com venda de mercadorias ou prestações de serviços para consumidor final pessoa 

física; 

2. nas operações com mercadorias para destinatário inscrito no CNPJ, quando o destinatário emitir 

nota fiscal de entrada; 

b) obrigado à sua emissão: 

1. nas prestações de serviços para tomador inscrito no CNPJ; 

2. nas operações com mercadorias para destinatário inscrito no CNPJ, quando o destinatário não 

emitir nota fiscal de entrada. 

§ 1 º O MEI fica dispensado da escrituração dos livros fiscais e contábeis, da Declaração Eletrônica 

de Serviços e da emissão da Nota Fiscal Eletrônica (NF-e), ressalvada a possibilidade de emissão 

facultativa disponibilizada pelo ente federado. (Lei Complementar nº 123, de 2006, art. 2 º , inciso I 

e § 6 º ; art. 26, § 2 º ) 

 

§ 2 º Nas hipóteses dos incisos do caput : 

I - deverão ser anexados ao Relatório Mensal de Receitas Brutas os documentos fiscais 

comprobatórios das entradas de mercadorias e serviços tomados referentes ao período, bem como os 

documentos fiscais relativos às operações ou prestações realizadas eventualmente emitidos; (Lei 

Complementar nº 123, de 2006, art. 26, § 6 º , inciso I) 

II - o documento fiscal de que trata o inciso II do caput atenderá aos requisitos: (Lei Complementar 

nº 123, de 2006, art. 2 º , inciso I e § 6 º ; art. 26, § 1 º ) 

II - o documento fiscal de que trata o inciso II do caput atenderá aos requisitos: (Lei Complementar 

nº 123, de 2006, art. 2º, inciso I e §6º; art. 26, §§1º e 8º) (Redação dada pela Resolução CGSN/SE 

nº 115, de 4 de setembro de 2014) 

a) da Nota Fiscal Avulsa, quando prevista na legislação do ente federado; ou 

a) do documento fiscal avulso, quando previsto na legislação do ente federado; (Redação dada 

pela Resolução CGSN/SE nº 115, de 4 de setembro de 2014) 
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b) da autorização para impressão de documentos fiscais do ente federado da circunscrição do 

contribuinte. 

c) do documento fiscal emitido diretamente por sistema nacional informatizado, com autorização 

eletrônica, sem custos para o MEI, quando houver sua disponibilização no Portal do Simples 

Nacional. (Incluído pela Resolução CGSN/SE nº 115, de 4 de setembro de 2014) 

 

 

PERGUNTAS E RESPOSTAS – MEI 

 

A indústria que seja MEI optante pelo SIMEI é obrigada a recolher ICMS por substituição tributária 

quando realiza venda de mercadorias sujeitas a esse regime? 
 
Não se aplicam ao MEI optante pelo SIMEI as atribuições de substituto tributário, em conformidade 
com o art. 94, V da Resolução CGSN nº 94/2011-CGSN. Dessa forma, o MEI optante pelo SIMEI 
não será enquadrado como contribuinte substituto, cabendo ao adquirente ou destinatário das 
mercadorias ou serviços, a responsabilidade pelo pagamento do imposto relativa ás operações 
internas subseqüentes. 
 

O substituto tributário deve destacar e recolher o ICMS substituição tributária quando realizar 

venda destinada ao MEI optante pelo SIMEI? 

 
Sim. Devem ser observadas as regras do regime de substituição tributária, uma vez que, a legislação 
tributária não contempla regra especifica de dispensa para a condição de substituído ao MEI optante 
pelo SIMEI. O tributo pago por substituição será calculado de acordo com as regras gerais da 
substituição tributária. 
 
Assim, por exemplo, quando o MEI optante pelo SIMEI adquirir mercadoria para revenda, 
submetida á substituição tributária do ICMS, suportará o ônus integral do imposto devido nas 
operações antecedentes, pago por substituição tributária, devendo ainda recolher, normalmente, o 
valor fixo de acordo com as regras do SIMEI, inclusive o valor correspondente ao ICMS (R$1,00). 
 

O MEI optante pelo SIMEI deve pagar diferencial de alíquota na aquisição interestadual de 

mercadoria para uso, consumo e imobilizado? 

 
Sim. O diferencial de alíquota de acordo com o art. 5°, X, h da Resolução 94/2011-CGSN deve ser 
recolhido pela empresa optante pelo Simples Nacional, nos termos da legislação aplicável ás demais 
pessoas jurídicas, inclusive o optante pelo SIMEI. 
 
 
 
 
 



 33 

 
 
 
 

MÓDULO II – ASPECTOS ESPECÍFICOS DO ICMS/ISS  NO SIMPLES NACIONAL  

 

1. REDUÇÃO DO ICMS NO SIMPLES NACIONAL (ANEXO III, RESOLUÇÃO SEFAZ 

720/2014) 

 

TABELA 1 

PERCENTUAIS DE REDUÇÃO DE ICMS PARA FRUIÇÃO DE ALÍQ UOTAS REDUZIDAS  

(art. 8º desta Parte) 

Receita Bruta Acumulada da empresa nos 
12 Meses Anteriores ao Período de 

Apuração - RBT12 (em R$) 
Alíquotas da Lei 
Complementar 

federal nº 123/06 

 

Alíquotas da 
Lei estadual 
nº 5.147/07 

 

Percentual de Redução a 
ser Informado no 
preenchimento do 

PGDAS-D De Até 

0 180.000,00 1,25% 0,70% 44,00% 

180.000,01 360.000,00 1,86% 0,78% 58,06% 

360.000,01 540.000,00 2,33% 0,99% 57,51% 

540.000,01 720.000,00 2,56% 1,50% 41,41% 

720.000,01 900.000,00 2,58% 2,50% 3,10% 

900.000,01 1.080.000,00 2,82% 2,65% 6,03% 

1.080.000,01 1.260.000,00 2,84% 2,75% 3,17% 

1.260.000,01 1.440.000,00 2,87% 2,80% 2,44% 

1.440.000,01 1.620.000,00 3,07% 2,95% 3,91% 

1.620.000,01 1.800.000,00 3,10% 3,05% 1,61% 

1.800.000,01 1.980.000,00 3,38% 3,21% 5,03% 

1.980.000,01 2.160.000,00 3,41% 3,30% 3,23% 

2.160.000,01 2.340.000,00 3,45% 3,40% 1,45% 

2.340.000,01 2.520.000,00 3,48% 3,48% (sem redução) 

2.520.000,01 2.700.000,00 3,51% 3,51% (sem redução) 

2.700.000,01 2.880.000,00 3,82% 3,63% 4,97% 

2.880.000,01 3.060.000,00 3,85% 3,75% 2,60% 

3.060.000,01 3.240.000,00 3,88% 3,83% 1,29% 

3.240.000,01 3.420.000,00 3,91% 3,91% (sem redução) 

3.420.000,01 3.600.000,00 3,95% 3,95% (sem redução) 

Notas: 
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1) O percentual de redução foi calculado da seguinte forma: 

[(alíquota Lei nº 5147/07/alíquota LC 123/06) - 1] x 100 

Exemplo 1ª faixa = [(0,70/1,25) - 1] x 100 = [0,56 - 1] x 100 = 0,44 x 100 = 44,00% 

2) Esta tabela é válida a partir de janeiro/2012. 

TABELA 2 

ALÍQUOTAS DE ICMS PARA PERMISSÃO DE CRÉDITO 

(artigos 19 e 21 desta Parte) 

 

Faixa de receita bruta a que a ME/EPP está sujeita no 
mês ao da operação (em R$) 

Alíquota para cálculo do ICMS e 
consignação no documento fiscal 

De Até 

0 180.000,00 0,70% 

180.000,01 360.000,00 0,78% 

360.000,01 540.000,00 0,99% 

540.000,01 720.000,00 1,50% 

720.000,01 900.000,00 2,50% 

900.000,01 1.080.000,00 2,65% 

1.080.000,01 1.260.000,00 2,75% 

1.260.000,01 1.440.000,00 2,80% 

1.440.000,01 1.620.000,00 2,95% 

1.620.000,01 1.800.000,00 3,05% 

1.800.000,01 1.980.000,00 3,21% 

1.980.000,01 2.160.000,00 3,30% 

2.160.000,01 2.340.000,00 3,40% 

2.340.000,01 2.520.000,00 3,48% 

2.520.000,01 2.700.000,00 3,51% 

2.700.000,01 2.880.000,00 3,63% 

2.880.000,01 3.060.000,00 3,75% 

3.060.000,01 3.240.000,00 3,83% 

3.240.000,01 3.420.000,00 3,91% 

3.420.000,01 3.600.000,00 3,95% 

Notas: 

1) a faixa de receita bruta a que a ME/EPP está sujeita no mês anterior ao da operação corresponde à receita 
bruta acumulada nos 12 meses que antecederem o mês anterior ao de emissão do documento fiscal. Assim, 
por exemplo, para um documento fiscal emitido em janeiro/2013, o ICMS a ser consignado deve ser 
calculado pela alíquota correspondente à receita bruta acumulada entre os meses de dezembro/2011 a 
novembro/2012; 

2) as faixas de receita previstas nesta tabela são aplicáveis a partir de 1º de janeiro de 2012. 
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2. ORIENTAÇÕES PREENCHIMENTO DE NF-E PARA SIMPLES N ACIONAL 

 
CADASTRO DO EMITENTE 
 
Código de Regime Tributário - CRT 
1 - Simples Nacional 
2 - Simples Nacional - excesso de sublimite da receita bruta 
3 - Regime Normal 
 
 
 
NOTAS EXPLICATIVAS : 
O código 1 será preenchido pelo contribuinte quando for optante pelo Simples Nacional. 
O código 2 será preenchido pelo contribuinte optante pelo Simples Nacional mas que tiver 
ultrapassado o sublimite de receita bruta fixado pelo estado/DF e estiver impedido de recolher o 
ICMS/ISS por esse regime, conforme arts. 19 e 20 da LC 123/06. 
O código 3 será preenchido pelo contribuinte que não estiver na situação 1 ou 2. 
 
TRIBUTOS / ICMS 
 
Código de Situação da Operação no Simples Nacional - CSOSN 
 
101 - Tributada pelo Simples Nacional com permissão de crédito 
- Classificam-se neste código as operações que permitem a indicação da alíquota do ICMS devido 
no Simples Nacional e o valor do crédito correspondente. 
 
102 - Tributada pelo Simples Nacional sem permissão de crédito 
- Classificam-se neste código as operações que não permitem a indicação da alíquota do ICMS 
devido pelo Simples Nacional e do valor do crédito, e não estejam abrangidas nas hipóteses dos 
códigos 103, 203, 300, 400, 500 e 900. 
 
103 - Isenção do ICMS no Simples Nacional para faixa de receita bruta 
- Classificam-se neste código as operações praticadas por optantes pelo Simples Nacional 
contemplados com isenção concedida para faixa de receita bruta nos termos da Lei Complementar 
nº 123, de 2006. 
 
201 - Tributada pelo Simples Nacional com permissão de crédito e com cobrança do 
ICMS por substituição tributária 
- Classificam-se neste código as operações que permitem a indicação da alíquota do ICMS devido 
pelo Simples Nacional e do valor do crédito, e com cobrança do ICMS por substituição tributária. 
 
202 - Tributada pelo Simples Nacional sem permissão de crédito e com cobrança do 
ICMS por substituição tributária 
- Classificam-se neste código as operações que não permitem a indicação da alíquota do ICMS 
devido pelo Simples Nacional e do valor do crédito, e não estejam abrangidas nas hipóteses dos 
códigos 103, 203, 300, 400, 500 e 900, e com cobrança do ICMS por substituição tributária. 
 
203 - Isenção do ICMS no Simples Nacional para faixa de receita bruta e com 
cobrança do ICMS por substituição tributária 
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- Classificam-se neste código as operações praticadas por optantes pelo Simples Nacional 
contemplados com isenção para faixa de receita bruta nos termos da Lei Complementar nº 123, de 
2006, e com cobrança do ICMS por substituição tributária. 
 
300 - Imune 
- Classificam-se neste código as operações praticadas por optantes pelo Simples Nacional 
contempladas com imunidade do ICMS. 
 
400 - Não tributada pelo Simples Nacional 
- Classificam-se neste código as operações praticadas por optantes pelo Simples Nacional não 
sujeitas à tributação pelo ICMS dentro do Simples Nacional. 
 
 
500 - ICMS cobrado anteriormente por substituição tributária (substituído) ou por 
antecipação 
 
- Classificam-se neste código as operações sujeitas exclusivamente ao regime de substituição 
tributária na condição de substituído tributário ou no caso de antecipações. 
 
900 - Outros 
- Classificam-se neste código as demais operações que não se enquadrem nos códigos 101, 102, 
103, 201, 202, 203, 300, 400 e 500. 
 
 
 
NOTA EXPLICATIVA: 
O Código de Situação da Operação no Simples Nacional - CSOSN será usado na Nota Fiscal 
Eletrônica exclusivamente quando o Código de Regime Tributário - CRT for igual a “1”, e 
substituirá os códigos da Tabela B - Tributação pelo ICMS do Anexo Código de Situação Tributária 
- CST do Convênio s/nº de 15 de dezembro de 1970. 
 
Preenchimento do Código de Situação da Operação no Simples Nacional (CSOSN): 
 
 
TRIBUTOS / PIS E COFINS 
 
1) Grupo de tributos de PIS 
Informar o valor “99” (“outras operações”) no campo CST. 
Tipo de cálculo : Percentual 
Alíquota: 0% 
Valor do PIS: 0,00 
 
2) Grupo de tributos de COFINS 
Informar o valor “99” (“outras operações”) no campo CST. 
Tipo de cálculo : Percentual 
Alíquota: 0% 
Valor do COFINS: 0,00 
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3. DA POSSIBILIDADE DO CRÉDITO NA AQUISIÇÃO DE MERC ADORIAS 

FORNECIDAS POR ME/EPP OPTANTES PELO SIMPLES NACIONA L (ANEXO III, 

RESOLUÇÃO SEFAZ 720/2014) 
 

Art. 18. O contribuinte que adquirir mercadorias fornecidas por ME/EPP optantes pelo Simples 
Nacional fará jus a crédito do ICMS, nos termos dos §§ 1.º a 4.º do caput do art. 23 LC n.º 123/06. 

 

Art. 19. A ME/EPP optante pelo Simples Nacional, ao emitir documento fiscal consignando o 
ICMS que poderá ser creditado pelo adquirente, deve observar as normas constantes dos 
artigos 58 e 59 da Resolução CGSN n.º 94/11, ressalvado o disposto no parágrafo único deste 
artigo. ( este procedimento também se aplica para as devoluções) 

 

Parágrafo único - Consoante disposto nos §§ 1.º e 2.º do art. 58 da Resolução CGSN n.º 94/11, e no 
art. 2.º da Lei n.º 5.147/07, a alíquota a ser utilizada para cálculo do ICMS e consignada no 
documento fiscal deverá corresponder: 

 

I - ao percentual previsto na Tabela 2 desta Parte, para a faixa de receita bruta a que a ME/EPP 
estiver sujeita no mês anterior ao da operação; 

 

II - a 0,70%, na hipótese de a operação ocorrer no mês de início de atividades da ME/EPP. 

 

Art. 20.  O destinatário do documento fiscal emitido nos termos do art. 19 desta Parte somente 
poderá se creditar do imposto caso, concomitantemente: 

 

I - esteja sujeito ao regime de apuração do ICMS pelo confronto entre débitos e créditos; 

 

II - a saída subsequente da mercadoria seja tributada; 

 

III - não tenha ocorrido qualquer das hipóteses previstas nos incisos do caput do art. 60 da 
Resolução CGSN n.º 94/11. 

 

§ 1.º O documento fiscal relativo à operação de que trata o art. 19 desta Parte será escriturado 
normalmente pelo destinatário no registro próprio destinado à informação do documento fiscal. 

 

§ 2.º Para fins de controle do crédito pela SEFAZ, o destinatário do documento fiscal deverá 
escriturar o somatório do imposto creditado referente às operações de que trata o § 1.º deste artigo 
no RAICMS, a título de "outros créditos" e "estornos de créditos". 

 

Art. 21. O destinatário deverá observar, para fins de creditamento do ICMS, o disposto no art. 32 
do Livro I do RICMS/00, caso o imposto consignado no documento tenha sido calculado: 

 

I - por alíquota não prevista na Tabela 2 desta Parte, na hipótese de emitente localizado neste 
Estado; 
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II - sem observar o disposto nos §§ 1.º e 2.º do art. 58 da Resolução CGSN n.º 94/11, em se tratando 
de aquisição interestadual. 

 

§ 1.º Na hipótese de creditamento do imposto de forma indevida ou a maior, o destinatário da 
operação estornará o crédito respectivo mediante adoção das seguintes providências: 

 

I - escrituração do valor do imposto creditado indevidamente ou a maior, no RAICMS, a título de 
"estornos de créditos", no mês em que constatar a irregularidade; 

 

II - recolhimento do imposto creditado indevidamente ou a maior, com os acréscimos moratórios e 
atualização monetária cabíveis, em DARJ; 

 

III - escrituração do valor do imposto recolhido conforme inciso II deste parágrafo, no RAICMS, a 
título de “deduções", no mês em que o pagamento for efetuado. 

 

§ 2.º O destinatário que deixar de cumprir o disposto no § 1.º deste artigo estará sujeito, além da 
cobrança do imposto creditado indevidamente ou a maior, às penalidades cabíveis. 

 

Art. 22. A ME/EPP optante pelo Simples Nacional que transferir crédito de ICMS em desacordo 
com o disposto nos artigos 58 e 59 da Resolução CGSN n.º 94/11 e no parágrafo único do art. 19 
desta Parte estará sujeita às penalidades cabíveis, sem prejuízo de outras sanções estabelecidas na 
legislação do Simples Nacional. 

 

Art. 23. O disposto neste Capítulo não se aplica à aquisição de mercadorias de estabelecimento 
localizado em outra unidade da Federação e que esteja impedido de recolher o ICMS pelo Simples 
Nacional nos termos do disposto no art. 12 da Resolução CGSN n.º 94/11. 

 

Parágrafo único -  Na hipótese deste artigo, o creditamento do imposto e a elaboração e entrega da 
GIA-ICMS e da EFD ICMS/IPI deverão observar as normas previstas na legislação tributária 
estadual para as operações sujeitas ao regime de apuração do imposto pelo confronto entre débitos e 
créditos. 

 

4. SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA E O SIMPLES NACIONAL 

 

 A alteração promovida pela Lei Complementar Federal 147/2014 reduz consideravelmente 

os segmentos de atividades dos optantes pelo Simples Nacional sujeitos à aplicação da substituição 

tributária, promovendo uma desoneração e aumento dos pequenos negócios. 

  

          Prevê o novo dispositivo, com aplicação a partir de 01/01/2016, que o ICMS devido (fora 

do DAS) nas operações sujeitas ao regime de substituição tributária, tributação concentrada em uma 

única etapa (monofásica) e sujeitas ao regime de antecipação do recolhimento do imposto com 

encerramento de tributação, envolvendo optante do Simples Nacional, somente poderá ser cobrado 
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para os seguintes produtos e condições:  

 

Combustíveis e lubrificantes; energia elétrica; cigarros e outros produtos derivados do fumo; 

bebidas; óleos e azeites vegetais comestíveis; farinha de trigo e misturas de farinha de trigo; massas 

alimentícias; açúcares; produtos lácteos; carnes e suas preparações; preparações à base de cereais; 

chocolates; produtos de padaria e da indústria de bolacha s e biscoitos; sorvetes e preparados para 

fabricação de sorvetes em máquinas; cafés e mates, seus extratos, essências e concentrados; 

preparações para molhos e molhos preparados; preparações de produtos vegetais; rações para 

animais domésticos; veículos automotivos e automotores, suas peças, componentes e acessórios; 

pneumáticos; câmaras de ar e protetores de borracha; medicamentos e outros produtos 

farmacêuticos para uso humano ou veterinário; cosméticos; produtos de perfumaria e de higiene 

pessoal; papéis; plásticos; canetas e malas; cimentos; cal e argamassas; produtos cerâmicos; vidros; 

obras de metal e plástico para construção; telhas e caixas d'água; tintas e vernizes; produtos 

eletrônicos, eletroeletrônicos e eletrodomésticos; fios; cabos e outros condutores; transformadores 

elétricos e reatores; disjuntores; interruptores e tomadas; isoladores; para-raios e lâmpadas; 

máquinas e aparelhos de ar-condicionado; centrifugadores de uso doméstico; aparelhos e 

instrumentos de pesage m de uso doméstico; extintores; aparelhos ou máquinas de barbear; 

máquinas de cortar o cabelo ou de tosquiar; aparelhos de depilar, com motor elétrico incorporado; 

aquecedores elétricos de água para uso doméstico e termômetros; ferramentas; álcool etílico; sabões 

em pó e líquidos para roupas; detergentes; alvejantes; esponjas; palhas de aço e amaciantes de 

roupas; venda de mercadorias pelo sistema porta a porta; nas operações sujeitas ao regime de 

substituição tributária pelas operações anteriores; e nas prestações de serviços sujeitas aos regimes 

de substituição tributária e de antecipação de recolhimento do imposto com encerramento de 

tributação. 

 

               Foi instituida nova declaração eletrônica para prestação de informações relativas 

ao ICMS devido por substituição tributária, recolhimento antecipado e diferencial de alíquotas para 

optantes do Simples Nacional, por meio de aplicativo único, gratuito e acessível por link disponível 

no Portal do Simples Nacional, na forma disciplinada pelo CONFAZ, para fatos geradores 

ocorridos a partir de Janeiro/2016.  

 

           Os optantes do Simples Nacional em operações interestaduais ( Existindo Convênio ou 

Protocolo) tem a previsão de calcular a Substituição Tributária na forma do Convênio ICMS 

35/2011. 
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5. RETENÇÃO DO ISS EXTENSIVAS AOS TOMADORES E PRESTADORES OPTANTES 

DO SIMPLES NACIONAL 

 

5.1 REGRA INCISOS XX E XXI  DO ARTIGO 14 DA LEI Nº 691/84 

  

         O artigo 6° da LC 116/03 possibilitou que os municípios e o Distrito Federal atribuíssem a 

responsabilidade pelo recolhimento do ISS para as fontes pagadoras do serviço ou intermediário 

(tomador do serviço).  

 

           Os responsáveis pelo recolhimento do ISS no município do Rio de Janeiro estão arrolados no 

artigo 14º da Lei 691/1984 e artigo 7° do Regulamento do ISS, aprovado pelo Decreto n.° 

10.514/91. 

 

§ 1º - A responsabilidade de que trata este artigo será satisfeita mediante o 

pagamento:  

 

1 - do imposto retido, com base no preço do serviço prestado, aplicada a alíquota 

correspondente à atividade exercida;  

(...) 

 

§ 8º - Os contribuintes alcançados pela retenção do imposto, de forma ativa ou 

passiva, manterão controle em separado das operações sujeitas a esse regime para 

exame posterior da fiscalização municipal.   

 

§ 10 - Os responsáveis a que se refere este artigo estão obrigados ao recolhimento 

integral do imposto devido e, quando for o caso, de multa e acréscimos legais, 

independentemente de ter sido efetuada sua retenção na fonte. 

 

          No município do Rio de Janeiro, o recolhimento do ISS retido deverá ocorrer até o décimo 

dia útil do mês subseqüente ao do pagamento do serviço.  

 

         A forma de recolhimento do ISS pelos responsáveis tributários, pessoas físicas ou jurídicas, 

nas hipóteses definidas nos incisos XX e XXI do art. 14 da Lei nº 691/84, está disciplinada 

peloDecreto nº 24.147/04. 

  

         Em tais casos, os contratantes localizados neste município deverão reter e recolher o imposto 

quando os prestadores estiverem localizados fora do Município do Rio de Janeiro, aplicando a 

alíquota constante do anexo do citado Decreto sobre a base de cálculo. 

  

         No entanto, quando ocorrerem as hipóteses previstas nos incisos I, II, XV, parte do XVII 
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(quanto aos serviços prestados pelas empresas de guarda e vigilância e de conservação e limpeza de 

imóveis), alínea "a" do inc. XIV e alíneas "a", "b" e "d" do inc. XVI, do art. 14 da Lei nº 691/84, 

relativas aos serviços descritos nos subitens 7.02, 7.05, 7.10, 7.15, 11.02, e 17.05 da lista doart. 8º 

da Lei nº 691/84, correspondentes aos itens 2, 3, 4, 9, 15, e 34 do Anexo do Decreto 24.147/04, os 

tomadoras desses serviços deverão reter o imposto devido ainda que os prestadores estejam 

estabelecidos no Município do Rio de Janeiro. 

 

           E quanto às hipóteses da alínea "d" do inciso XIII e da parte do inciso XVII que trata dos 

serviços prestados pelas empresas de "transporte de valores", relativas aos serviços descritos nos 

subitens 4.21 e 26.01 da lista do art. 8º da Lei nº 691/84, sem correspondentes no Anexo do Decreto 

24.147/04, somente ocorrerá a retenção na fonte pelo tomador quando os prestadores forem 

estabelecidos neste Município. 

 

5.2. REGRA DE RETENÇÃO ESTABELECIDA PELO MUNICIPIO DO RJ  - CEPOM 

 

            A criação de cadastro específico desta Secretaria denominado Cadastro de Empresas 

Prestadoras de Outros Municípios (CEPOM) foi autorizada pela Lei nº 4.452/06, que acrescentou o 

art. 14-A à Lei nº 691/84; a regulamentação é dada pelo Decreto 28.248/07 e Resolução SMF 

2.515/07. 

  

          O inciso XXII do art. 14 da Lei nº 691/84, acrescentado pela Lei nº 4.452/06, atribui ao 

tomador de serviço estabelecido neste município a responsabilidade pela retenção e recolhimento do 

ISS toda vez que o prestador de serviço emita documento fiscal autorizado por qualquer outro 

município do país, se esse prestador não estiver em situação regular perante o CEPOM. 

 

         Somente deverá providenciar o cadastramento a pessoa jurídica que prestar serviço 

relacionado no Anexo I do Decreto 28.248/07 para tomador estabelecido no Município do Rio de 

Janeiro. 

 

         No mesmo sentido, somente caberá retenção por não inscrição no CEPOM quanto aos 

serviços descritos no Anexo I do citado Decreto. 

  

          A dispensa de fornecimento de informações para inscrição no Cadastro, prevista no §1º do 

art. 14-A da Lei nº 691/84, não exime o tomador do serviço da retenção e recolhimento do ISS nas 

prestações que envolverem os serviços referidos nos incisos XX e XXI do art. 14 da Lei nº 691/84. 

 

         Ficam dispensadas da obrigação de que trata o caput: 

 

I - a empresa prestadora do serviço proveniente do exterior do País ou cuja prestação se tenha 

iniciado no exterior do País; e 
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II - a pessoa jurídica que prestar, para tomador estabelecido no Município do Rio de Janeiro, 

exclusivamente serviço discriminado no Anexo II, desde que tal prestação seja destinada a: 

 

a) empresa de seguros privados, no caso de atendimento ao segurado em razão da ocorrência do 

sinistro previsto na apólice de seguro; e 

b) operadora de planos privados de assistência à saúde, no caso de atendimento ao beneficiário do 

plano conforme determinação expressa no contrato.     

 

         De posse do documento fiscal de outro município, o procedimento básico do tomador do 

serviço   (pessoa jurídica) é acessar a página: 

 https://dief.rio.rj.gov.br/dief/asp/cepom/consulta_situacao_empresas_prestadoras.asp e verificar se 

o prestador de serviço efetuou o cadastramento exigido. 

      

        O prestador de serviço relacionado no Anexo I deve efetuar o preenchimento e a transmissão 

da "Ficha de Informações de Prestador de outro Município", conforme modelo constante do Anexo 

III da Resolução SMF 2.515/2007. 

 

        O prestador de serviços será identificado pelo número de inscrição no Cadastro Nacional de 

Pessoas Jurídicas - CNPJ . 

 

        Após a transmissão das informações pela Internet, será atribuído um número de protocolo de 

inscrição à ficha de informações e gerado um documento denominado "Ficha de Informações de 

Prestador de outro Município - Protocolo de Inscrição", que servirá como comprovante dessa 

operação, sendo necessária a apresentação de documentos relacionados nesta Resolução, com Aviso 

de Recebimento (AR). 

 

         No momento da consulta o tomador irá se deparar com uma das seguintes mensagens: 

a) “Pessoa Jurídica com inscrição como prestador de serviços em análise pela Secretaria Municipal 

de Fazenda a partir de dd/mm/aa/ Não caberá a retenção do ISS até a decisão”; 

 

b) Pessoa Jurídica regularmente inscrita como prestador de serviços na Secretaria Municipal de 

Fazenda, a partir de dd/mm/aa/ Não caberá a retenção do ISS, exclusivamente em relação aos 

serviços cadastrados; para as demais atividades, haverá a retenção na fonte e o recolhimento do 

imposto na forma da Legislação vigente.” 

 

           Se o serviço em questão for obrigatório o seu cadastramento ( no caso, os relacionados no 

Anexo I ) e caso o prestador não tome as providências necessárias, a mensagem obtida na consulta 

será: “ Pessoa Jurídica não cadastrada como prestador de serviços na SMF/ Caberá a retenção na 

fonte e o recolhimento do ISS conforme a Legislação vigente. 
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          Neste caso, o tomador de serviço deverá efetuar a retenção do imposto, se o tomador do 

serviço, não possuir inscrição municipal o recolhimento será efetuado pela inscrição 9.999.992-6. 

 

 

5.3 REGRAS PARA ÓRGÃOS MUNICIPAIS INTEGRANTES DA AD MINISTRAÇÃO 

DIRETA E INDIRETA: 

  

          Os órgãos integrantes da Administração Direta e Indireta do Município do Rio de Janeiro, 

inclusive suas fundações, empresas públicas e sociedades de economia mista, devem efetuar, como 

fonte pagadoras, a retenção do ISS quando do pagamento aos prestadores pelos serviços 

relacionados no Anexo do Decreto nº 24.113, de 14 de Abril de 2004, com as alterações do Decreto 

nº 24.170, de 6 de maio de 2004. 

  

            Com o advento da Lei nº 5.020, de 13 de maio 2009, foi acrescentado o art. 1º-A à Lei nº 

2.538, de 3 março de 1997. Citado artigo atribui aos órgãos da Administração Direta, autarquias e 

fundações públicas a responsabilidade de efetuar a retenção do ISS incidente sobre o serviço a ser 

pago nos casos de convênios por eles celebrados com prestadores de serviços não imunes e não 

isentos.  

 

          Para os serviços descritos nos itens 2 e 3 do Grupo I e nos Grupos II, III, IV e X do Anexo do 

citado Decreto, a retenção será feita independentemente do local em que estejam domiciliados, 

sediados ou estabelecidos os prestadores de serviços, e para os demais serviços relacionados, 

somente quando os prestadores estiverem estabelecidos neste município. 

  

          Além dos casos previstos no Anexo do Decreto nº 24.113/04, com a redação dada pelo 

Decreto nº 24.170/04, deverá também ser observado, para efeito de retenção e recolhimento, as 

hipóteses de responsabilidade tributária definidas nos incisos XX e XXI do art. 14 da Lei nº 

691/84 e disciplinada pelo Decreto nº 24.147/04, bem como a do inciso XXII do mesmo dispositivo 

legal, esta com atenção ao disposto nos atos normativos que tratam do CEPOM - Decreto nº 

28.248/07 e Resolução SMF 2.515/07. 

 

5.4. REGRAS PARA PRESTADORES DE SERVIÇOS OPTANTES PELO SIMPLES 

NACIONAL: 

 

            Caso o prestador do serviço  seja OPTANTE PELO SIMPLES NACIONAL , o imposto 

deve ser retido pela alíquota informada no documento fiscal .  
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Anexo I da Resolução CGSN nº 94, de 29 de novembro de 2011. (art. 25-A, § 1º, 
inciso I) 

(vigência: 01/01/2012) 

Alíquotas e Partilha do Simples Nacional – Comércio 

(Redação dada pela Resolução CGSN nº 117, de 2 de dezembro de 2014) (Vide art. 10 da Res. 

CGSN nº 117/2014) 

Receita Bruta em 12 meses (em R$) Alíquota IRPJ CSLL COFINS PIS/PASEP CPP ICMS 

Até 180.000,00 4,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 2,75% 1,25% 

De 180.000,01 a 360.000,00 5,47% 0,00% 0,00% 0,86% 0,00% 2,75% 1,86% 

De 360.000,01 a 540.000,00 6,84% 0,27% 0,31% 0,95% 0,23% 2,75% 2,33% 

De 540.000,01 a 720.000,00 7,54% 0,35% 0,35% 1,04% 0,25% 2,99% 2,56% 

De 720.000,01 a 900.000,00 7,60% 0,35% 0,35% 1,05% 0,25% 3,02% 2,58% 

De 900.000,01 a 1.080.000,00 8,28% 0,38% 0,38% 1,15% 0,27% 3,28% 2,82% 

De 1.080.000,01 a 1.260.000,00 8,36% 0,39% 0,39% 1,16% 0,28% 3,30% 2,84% 

De 1.260.000,01 a 1.440.000,00 8,45% 0,39% 0,39% 1,17% 0,28% 3,35% 2,87% 

De 1.440.000,01 a 1.620.000,00 9,03% 0,42% 0,42% 1,25% 0,30% 3,57% 3,07% 

De 1.620.000,01 a 1.800.000,00 9,12% 0,43% 0,43% 1,26% 0,30% 3,60% 3,10% 

De 1.800.000,01 a 1.980.000,00 9,95% 0,46% 0,46% 1,38% 0,33% 3,94% 3,38% 

De 1.980.000,01 a 2.160.000,00 10,04% 0,46% 0,46% 1,39% 0,33% 3,99% 3,41% 

De 2.160.000,01 a 2.340.000,00 10,13% 0,47% 0,47% 1,40% 0,33% 4,01% 3,45% 

De 2.340.000,01 a 2.520.000,00 10,23% 0,47% 0,47% 1,42% 0,34% 4,05% 3,48% 

De 2.520.000,01 a 2.700.000,00 10,32% 0,48% 0,48% 1,43% 0,34% 4,08% 3,51% 

De 2.700.000,01 a 2.880.000,00 11,23% 0,52% 0,52% 1,56% 0,37% 4,44% 3,82% 

De 2.880.000,01 a 3.060.000,00 11,32% 0,52% 0,52% 1,57% 0,37% 4,49% 3,85% 

De 3.060.000,01 a 3.240.000,00 11,42% 0,53% 0,53% 1,58% 0,38% 4,52% 3,88% 

De 3.240.000,01 a 3.420.000,00 11,51% 0,53% 0,53% 1,60% 0,38% 4,56% 3,91% 

De 3.420.000,01 a 3.600.000,00 11,61% 0,54% 0,54% 1,60% 0,38% 4,60% 3,95% 

 

=1.000.000*11,61-3,95= 7,66% = 76.600 

= 2.500.000*11,61%=  290.250 
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Anexo II da Resolução CGSN nº 94, de 29 de novembro de 2011. (art. 25-A, § 1º, 
inciso II) 

(vigência: 01/01/2012) 

Alíquotas e Partilha do Simples Nacional – Indústria 

(Redação dada pela Resolução CGSN nº 117, de 2 de dezembro de 2014) (Vide art. 10 da Res. 

CGSN nº 117/2014) 

 

Receita Bruta em 12 meses (em R$) Alíquota IRPJ CSLL COFINS PIS/PASEP CPP ICMS IPI 

Até 180.000,00 4,50% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 2,75% 1,25% 0,50% 

De 180.000,01 a 360.000,00 5,97% 0,00% 0,00% 0,86% 0,00% 2,75% 1,86% 0,50% 

De 360.000,01 a 540.000,00 7,34% 0,27% 0,31% 0,95% 0,23% 2,75% 2,33% 0,50% 

De 540.000,01 a 720.000,00 8,04% 0,35% 0,35% 1,04% 0,25% 2,99% 2,56% 0,50% 

De 720.000,01 a 900.000,00 8,10% 0,35% 0,35% 1,05% 0,25% 3,02% 2,58% 0,50% 

De 900.000,01 a 1.080.000,00 8,78% 0,38% 0,38% 1,15% 0,27% 3,28% 2,82% 0,50% 

De 1.080.000,01 a 1.260.000,00 8,86% 0,39% 0,39% 1,16% 0,28% 3,30% 2,84% 0,50% 

De 1.260.000,01 a 1.440.000,00 8,95% 0,39% 0,39% 1,17% 0,28% 3,35% 2,87% 0,50% 

De 1.440.000,01 a 1.620.000,00 9,53% 0,42% 0,42% 1,25% 0,30% 3,57% 3,07% 0,50% 

De 1.620.000,01 a 1.800.000,00 9,62% 0,42% 0,42% 1,26% 0,30% 3,62% 3,10% 0,50% 

De 1.800.000,01 a 1.980.000,00 10,45% 0,46% 0,46% 1,38% 0,33% 3,94% 3,38% 0,50% 

De 1.980.000,01 a 2.160.000,00 10,54% 0,46% 0,46% 1,39% 0,33% 3,99% 3,41% 0,50% 

De 2.160.000,01 a 2.340.000,00 10,63% 0,47% 0,47% 1,40% 0,33% 4,01% 3,45% 0,50% 

De 2.340.000,01 a 2.520.000,00 10,73% 0,47% 0,47% 1,42% 0,34% 4,05% 3,48% 0,50% 

De 2.520.000,01 a 2.700.000,00 10,82% 0,48% 0,48% 1,43% 0,34% 4,08% 3,51% 0,50% 

De 2.700.000,01 a 2.880.000,00 11,73% 0,52% 0,52% 1,56% 0,37% 4,44% 3,82% 0,50% 

De 2.880.000,01 a 3.060.000,00 11,82% 0,52% 0,52% 1,57% 0,37% 4,49% 3,85% 0,50% 

De 3.060.000,01 a 3.240.000,00 11,92% 0,53% 0,53% 1,58% 0,38% 4,52% 3,88% 0,50% 

De 3.240.000,01 a 3.420.000,00 12,01% 0,53% 0,53% 1,60% 0,38% 4,56% 3,91% 0,50% 

De 3.420.000,01 a 3.600.000,00 12,11% 0,54% 0,54% 1,60% 0,38% 4,60% 3,95% 0,50% 
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Anexo III da Resolução CGSN nº 94, de 29 de novembro de 2011. (art. 25-A, § 

1º, inciso III) 
(vigência: 01/01/2012) 

Alíquotas e Partilha do Simples Nacional – Receitas Decorrentes de Locação de Bens Móveis e 

de Prestação de Serviços Relacionados no Inciso III do § 1º do art. 25-A da Resolução CGSN 

nº 94, de 2011 

Receita Bruta em 12 meses (em R$) Alíquota IRPJ CSLL COFINS PIS/PASEP CPP ISS 

Até 180.000,00 6,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 4,00% 2,00% 

De 180.000,01 a 360.000,00 8,21% 0,00% 0,00% 1,42% 0,00% 4,00% 2,79% 

De 360.000,01 a 540.000,00 10,26% 0,48% 0,43% 1,43% 0,35% 4,07% 3,50% 

De 540.000,01 a 720.000,00 11,31% 0,53% 0,53% 1,56% 0,38% 4,47% 3,84% 

De 720.000,01 a 900.000,00 11,40% 0,53% 0,52% 1,58% 0,38% 4,52% 3,87% 

De 900.000,01 a 1.080.000,00 12,42% 0,57% 0,57% 1,73% 0,40% 4,92% 4,23% 

De 1.080.000,01 a 1.260.000,00 12,54% 0,59% 0,56% 1,74% 0,42% 4,97% 4,26% 

De 1.260.000,01 a 1.440.000,00 12,68% 0,59% 0,57% 1,76% 0,42% 5,03% 4,31% 

De 1.440.000,01 a 1.620.000,00 13,55% 0,63% 0,61% 1,88% 0,45% 5,37% 4,61% 

De 1.620.000,01 a 1.800.000,00 13,68% 0,63% 0,64% 1,89% 0,45% 5,42% 4,65% 

De 1.800.000,01 a 1.980.000,00 14,93% 0,69% 0,69% 2,07% 0,50% 5,98% 5,00% 

De 1.980.000,01 a 2.160.000,00 15,06% 0,69% 0,69% 2,09% 0,50% 6,09% 5,00% 

De 2.160.000,01 a 2.340.000,00 15,20% 0,71% 0,70% 2,10% 0,50% 6,19% 5,00% 

De 2.340.000,01 a 2.520.000,00 15,35% 0,71% 0,70% 2,13% 0,51% 6,30% 5,00% 

De 2.520.000,01 a 2.700.000,00 15,48% 0,72% 0,70% 2,15% 0,51% 6,40% 5,00% 

De 2.700.000,01 a 2.880.000,00 16,85% 0,78% 0,76% 2,34% 0,56% 7,41% 5,00% 

De 2.880.000,01 a 3.060.000,00 16,98% 0,78% 0,78% 2,36% 0,56% 7,50% 5,00% 

De 3.060.000,01 a 3.240.000,00 17,13% 0,80% 0,79% 2,37% 0,57% 7,60% 5,00% 

De 3.240.000,01 a 3.420.000,00 17,27% 0,80% 0,79% 2,40% 0,57% 7,71% 5,00% 

De 3.420.000,01 a 3.600.000,00 17,42% 0,81% 0,79% 2,42% 0,57% 7,83% 5,00% 
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Anexo IV da Resolução CGSN nº 94, de 29 de novembro de 2011. (art. 25-A, § 

1º, inciso IV) 
(vigência: 01/01/2012) 

Alíquotas e Partilha do Simples Nacional – Receitas Decorrentes da Prestação de Serviços 

Relacionados no Inciso IV do § 1º do art. 25-A da Resolução CGSN nº 94, de 2011 

(Redação dada pela Resolução CGSN nº 117, de 2 de dezembro de 2014) (Vide art. 10 da Res. 

CGSN nº 117/2014) 

 

 Receita Bruta Total em 12 meses (em R$) Alíquota IRPJ CSLL COFINS PIS/PASEP ISS 

Até 180.000,00 4,50% 0,00% 1,22% 1,28% 0,00% 2,00% 

De 180.000,01 a 360.000,00 6,54% 0,00% 1,84% 1,91% 0,00% 2,79% 

De 360.000,01 a 540.000,00 7,70% 0,16% 1,85% 1,95% 0,24% 3,50% 

De 540.000,01 a 720.000,00 8,49% 0,52% 1,87% 1,99% 0,27% 3,84% 

De 720.000,01 a 900.000,00 8,97% 0,89% 1,89% 2,03% 0,29% 3,87% 

De 900.000,01 a 1.080.000,00 9,78% 1,25% 1,91% 2,07% 0,32% 4,23% 

De 1.080.000,01 a 1.260.000,00 10,26% 1,62% 1,93% 2,11% 0,34% 4,26% 

De 1.260.000,01 a 1.440.000,00 10,76% 2,00% 1,95% 2,15% 0,35% 4,31% 

De 1.440.000,01 a 1.620.000,00 11,51% 2,37% 1,97% 2,19% 0,37% 4,61% 

De 1.620.000,01 a 1.800.000,00 12,00% 2,74% 2,00% 2,23% 0,38% 4,65% 

De 1.800.000,01 a 1.980.000,00 12,80% 3,12% 2,01% 2,27% 0,40% 5,00% 

De 1.980.000,01 a 2.160.000,00 13,25% 3,49% 2,03% 2,31% 0,42% 5,00% 

De 2.160.000,01 a 2.340.000,00 13,70% 3,86% 2,05% 2,35% 0,44% 5,00% 

De 2.340.000,01 a 2.520.000,00 14,15% 4,23% 2,07% 2,39% 0,46% 5,00% 

De 2.520.000,01 a 2.700.000,00 14,60% 4,60% 2,10% 2,43% 0,47% 5,00% 

De 2.700.000,01 a 2.880.000,00 15,05% 4,90% 2,19% 2,47% 0,49% 5,00% 

De 2.880.000,01 a 3.060.000,00 15,50% 5,21% 2,27% 2,51% 0,51% 5,00% 

De 3.060.000,01 a 3.240.000,00 15,95% 5,51% 2,36% 2,55% 0,53% 5,00% 

De 3.240.000,01 a 3.420.000,00 16,40% 5,81% 2,45% 2,59% 0,55% 5,00% 

De 3.420.000,01 a 3.600.000,00 16,85% 6,12% 2,53% 2,63% 0,57% 5,00% 
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Anexo V da Resolução CGSN nº 94, de 29 de novembro de 2011. (art. 25-A, § 1º, 

inciso V) 
(vigência: 01/01/2012) 

Alíquotas e Partilha do Simples Nacional – Receitas Decorrentes da Prestação de Serviços 

Relacionados no Inciso V do § 1º do art. 25-A da Resolução CGSN nº 94, de 2011 

(Redação dada pela Resolução CGSN nº 117, de 2 de dezembro de 2014) (Vide art. 10 da Res. 

CGSN nº 117/2014) 

 

Receita Bruta em 12 meses (em R$) (r)<0,10 

0,10=< (r) 

e  

(r) < 0,15 

0,15=< (r) 

e 

 (r) < 0,20 

0,20=< (r) 

e 

(r) < 0,25 

0,25=< (r)  

e 

(r) < 0,30 

0,30=< (r) 

e 

(r) < 0,35 

0,35 =< (r) 

e 

(r) < 0,40 (r) >= 0,40 

Até 180.000,00 17,50% 15,70% 13,70% 11,82% 10,47% 9,97% 8,80% 8,00% 

De 180.000,01 a 360.000,00 17,52% 15,75% 13,90% 12,60% 12,33% 10,72% 9,10% 8,48% 

De 360.000,01 a 540.000,00 17,55% 15,95% 14,20% 12,90% 12,64% 11,11% 9,58% 9,03% 

De 540.000,01 a 720.000,00 17,95% 16,70% 15,00% 13,70% 13,45% 12,00% 10,56% 9,34% 

De 720.000,01 a 900.000,00 18,15% 16,95% 15,30% 14,03% 13,53% 12,40% 11,04% 10,06% 

De 900.000,01 a 1.080.000,00 18,45% 17,20% 15,40% 14,10% 13,60% 12,60% 11,60% 10,60% 

De 1.080.000,01 a 1.260.000,00 18,55% 17,30% 15,50% 14,11% 13,68% 12,68% 11,68% 10,68% 

De 1.260.000,01 a 1.440.000,00 18,62% 17,32% 15,60% 14,12% 13,69% 12,69% 11,69% 10,69% 

De 1.440.000,01 a 1.620.000,00 18,72% 17,42% 15,70% 14,13% 14,08% 13,08% 12,08% 11,08% 

De 1.620.000,01 a 1.800.000,00 18,86% 17,56% 15,80% 14,14% 14,09% 13,09% 12,09% 11,09% 

De 1.800.000,01 a 1.980.000,00 18,96% 17,66% 15,90% 14,49% 14,45% 13,61% 12,78% 11,87% 

De 1.980.000,01 a 2.160.000,00 19,06% 17,76% 16,00% 14,67% 14,64% 13,89% 13,15% 12,28% 

De 2.160.000,01 a 2.340.000,00 19,26% 17,96% 16,20% 14,86% 14,82% 14,17% 13,51% 12,68% 

De 2.340.000,01 a 2.520.000,00 19,56% 18,30% 16,50% 15,46% 15,18% 14,61% 14,04% 13,26% 

De 2.520.000,01 a 2.700.000,00 20,70% 19,30% 17,45% 16,24% 16,00% 15,52% 15,03% 14,29% 

De 2.700.000,01 a 2.880.000,00 21,20% 20,00% 18,20% 16,91% 16,72% 16,32% 15,93% 15,23% 

De 2.880.000,01 a 3.060.000,00 21,70% 20,50% 18,70% 17,40% 17,13% 16,82% 16,38% 16,17% 

De 3.060.000,01 a 3.240.000,00 22,20% 20,90% 19,10% 17,80% 17,55% 17,22% 16,82% 16,51% 

De 3.240.000,01 a 3.420.000,00 22,50% 21,30% 19,50% 18,20% 17,97% 17,44% 17,21% 16,94% 

De 3.420.000,01 a 3.600.000,00 22,90% 21,80% 20,00% 18,60% 18,40% 17,85% 17,60% 17,18% 

 

Nota: Somar-se-á a alíquota do Simples Nacional relativa ao IRPJ, PIS/Pasep, CSLL, Cofins e CPP apurada 

na forma acima a parcela correspondente ao ISS prevista no Anexo IV a esta Lei Complementar. 
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ANEXO VI DA LEI COMPLEMENTAR No 123, DE 14 DE DEZEM BRO DE 2006 

 

(Incluído pela Lei Complementar nº 147, de 7 de agosto de 2014) 

(Vigência: 1o de janeiro de 2015) 

Alíquotas e Partilha do Simples Nacional - Receitas decorrentes da prestação de serviços 

relacionados no § 5o-I do art. 18 desta Lei Complementar. 

1) Será apurada a relação (r) conforme abaixo: 

(r) = Folha de Salários incluídos encargos (em 12 meses) 

Receita Bruta (em 12 meses) 

2) A partilha das receitas relativas ao IRPJ, PIS/Pasep, CSLL, Cofins e CPP arrecadadas na forma 

deste Anexo será realizada com base nos parâmetros definidos na Tabela V-B do Anexo V desta Lei 

Complementar. 

3) Independentemente do resultado da relação (r), as alíquotas do Simples Nacional corresponderão 

ao seguinte: 

TABELA VI 
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Receita Bruta em 12 meses (em R$) Alíquota IRPJ, PIS/Pasep, 

CSLL, Cofins  e CPP 

ISS 

Até 180.000,00 16,93% 14,93% 2,00% 

De 180.000,01 a 360.000,00 17,72% 14,93% 2,79% 

De 360.000,01 a 540.000,00 18,43% 14,93% 3,50% 

De 540.000,01 a 720.000,00 18,77% 14,93% 3,84% 

De 720.000,01 a 900.000,00 19,04% 15,17% 3,87% 

De 900.000,01 a 1.080.000,00 19,94% 15,71% 4,23% 

De 1.080.000,01 a 1.260.000,00 20,34% 16,08% 4,26% 

De 1.260.000,01 a 1.440.000,00 20,66% 16,35% 4,31% 

De 1.440.000,01 a 1.620.000,00 21,17% 16,56% 4,61% 

De 1.620.000,01 a 1.800.000,00 21,38% 16,73% 4,65% 

De 1.800.000,01 a 1.980.000,00 21,86% 16,86% 5,00% 

De 1.980.000,01 a 2.160.000,00 21,97% 16,97% 5,00% 

De 2.160.000,01 a 2.340.000,00 22,06% 17,06% 5,00% 

De 2.340.000,01 a 2.520.000,00 22,14% 17,14% 5,00% 

De 2.520.000,01 a 2.700.000,00 22,21% 17,21% 5,00% 

De 2.700.000,01 a 2.880.000,00 22,21% 17,21% 5,00% 

De 2.880.000,01 a 3.060.000,00 22,32% 17,32% 5,00% 

De 3.060.000,01 a 3.240.000,00 22,37% 17,37% 5,00% 

De 3.240.000,01 a 3.420.000,00 22,41% 17,41% 5,00% 

De 3.420.000,01 a 3.600.000,00 22,45% 17,45% 5,00% 

 

 

 

 

 

 

 


